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O professor Jeferson Santos Santana, possui
Bacharelado e Licenciatura em Química pela Unifieo
com formação em 2009. É mestre em Química pela
Universidade Federal de São Paulo efetuando
estudo fitoquímico da Schinus terebinthifolius Raddi
(aroeira-vermelha) com enfoque na sua atividade
citotóxica e é especialista na área de Engenharia de
Produção focando-se principalmente pela melhoria
na produtividade operacional em processos
químicos e, no campo da Farmacologia com
interesse na área químio-farmacológica, ambas as
especializações cursadas nas Faculdades Uninter.
Em 2014 iniciou o Doutorado na Universidade de
São Paulo mas acabou paralisando-o para cursar
graduação em Engenharia de Produção, a qual está
em fase de finalização. 
Atualmente ele atua como Professor das disciplinas
relacionadas às áreas de Química, Petróleo e Meio
Ambiente da FMU desde 2013. Na docência se
encontra desde 2009 quando ingressou em cursos
profissionalizantes na área farmacêutica e química,
os quais atua até hoje como professor e
coordenador. 
No ambito industrial teve passagem em industrias
na área de mineração, metalurgia, indústrias
químicas e institutos de Pesquisa como o IPT -
Instituto de Pesquisa Tecnológica de São Paulo
como profissional e Responsável Técnico. Após essa
passagem por diversos setores e segmentos acabou
(re)descobriu sua paixão e vocação para Educação
na área Química e de Engenharia. A paixão na área
química começou após o Ensino Médio, no cursinho,
o qual a professora de Química da época explicava
os fundamentos atômicos e as relações com o
cotidiano despertando 

o interesse na área. Sua atuação no campo docente
começou muito cedo quando ele nem estava
formado ainda (2006) lecionando em cursinho pré-
vestibulares comunitários na Zona Sul de São Paulo
"Lembro até hoje da minha primeira aula (risos) acho
que falei o livro todo do 3º Ano do Ensino Médio em
45 minutos. Eu estava tão ansioso e nervoso que
acabei quase sendo um narrador de jogo de
futebol..." disse Jeferson. 
Conhecido pelos alunos de Engenharia combinando
um misto de alegria, respeito, exigência e inspiração
em forte admiração da comunidade acadêmica e
gestão da FMU. 
"Para mim, a Química é algo fundamental e
participante em tudo o que faço e que ponho a
mão... ela transforma, ela explica, ela sintetiza, ela
possibilita... Por mais que façamos e estudamos
diversos outros assuntos de diferentes áreas do
conhecimento ela sempre está presente na minha
vida..." 
O que muita gente não sabe é que o Jeferson, na sua
vida pessoal, fez capoeira 3 anos (parou porque não
gostava e porque quase quebrou o pé num pulo),
gosta de filmes de terror, drama e programas na
área de investigação, decoração e Marcenaria (o qual
tem paixão). É jogador assíduo de volei (recreação) e
praticante de musculação. 
"Ser educador para mim é compartilhar parte do
que sei com essa nova gama de profissionais a
surgir, e que, consiga auxiliar da melhor forma
possível na formação de cada um deles dando o
meu melhor e transformando vidas..."





O PETRÓLEO NA AMAZÔNIA:
ORIGENS, CARACTERÍSTICAS E
CONCLUSÕES TÉCNICAS DA SUA
EXPLORAÇÃO E EXPLOTAÇÃO

Arthur Alecrim Ferreira
Guillermo Ruperto Martin Cortés

RESUMO

O presente artigo visa expor as principais características do petróleo da região amazônica, como
também a formação geológica da região, que promoveu a formação do petróleo e gás,
principalmente na região já em explotação, a Bacia do Solimões. Além disso, a classificação e
propriedade do petróleo extraído na região (pelos 65 poços instalados em uma área de
aproximadamente 350km² ao redor da Refinaria de Urucu em Coari-AM), que leva o apreço de ser
o petróleo mais puro do Brasil.
Palavras-chave: Amazônia, Petróleo e Gás, Bacia de Urucu.

ABSTRACT
The present article aims to expose the main characteristics of oil in the Amazon region, as well as
the geological formation of the region, which promoted the formation of oil and gas, mainly in the
already explored region, the Solimões Basin. In addition, the classification and ownership of oil
extracted in the region (by the 65 wells installed in an area of ​​approximately 350km² around the
Urucu Refinery in Coari-AM), which leads to the appreciation of being the purest oil in Brazil.
Keywords: Basin, oil, Urucu.
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 Introdução e origem da Bacia do Solimões
 
As grandes áreas sedimentares paleozoicas
situadas na região norte do Brasil receberam
inicialmente a denominação genérica de Bacia
do Amazonas. Por razões operacionais, foram
divididas em três bacias, denominadas Alto,
Médio e Baixo Amazonas, separadas pelo Arco
de Purus e pelo Alto de Monte Alegre
respectivamente. (CAPUTO 1984) sugeriu a
designação de Bacia do Solimões em
substituição ao Alto Amazonas, em face da
evolução geológica diferenciada em relação às
bacias do Médio e Baixo Amazonas, hoje
referidas simplesmente como Bacia do
Amazonas (EIRAS, et al. 1994).
 A maioria dos estudos sobre a origem da bacia
Amazônica é unanime em afirmar que ela se
formou a partir da deposição de sedimentos,
oriundos de formações geológicas
circunvizinhas.
 Segundo esses estudos, deposição ou
sedimentação já se fazia presente no período
Paleozoico, há aproximadamente 450 milhões
de anos atrás, quando existia um mar cercado
por duas grandes ilhas, datadas do período
Arqueano ou Pré-cambriano inferior, algo em
torno de 2,2 bilhões de anos, que dariam
origem ao escudo cristalino das guianas ao
norte, e ao escudo cristalino brasileiro ao sul.
 No início da era cenozoica, período terciário,
cerca de 60 milhões de anos, devido aos
movimentos das placas tectônicas houve um
levantamento da crosta terrestre a oeste das
ilhas que deu origem a Cordilheiras dos Andes,
um dos dobramentos modernos da terra,
barrando a comunicação das águas e formando
o mar interior Amazônico, com um canal entre
as duas ilhas Arqueanas, entulhando durante
milhões de anos, com o material decomposto
pela ação dos agentes erosivos nos terrenos
andinos e escudos cristalinos guiano e
brasileiro.

 Com o passar da evolução, a bacia amazônica
vai tomando forma, sendo cortada por diversas
saídas de água (rios), como uma espécie de
“efeito calha” coletando água e os sedimentos
das terras mais altas e depositando nas terras
mais baixas. A bacia amazônica é, portanto,
uma bacia sedimentar, isto é, formada por
material depositado, sedimentos entulhados.
 Assim se originou de forma geral o terreno
sobre o qual está assentada a Amazônia,
constituída primeiramente pelos desgastados e
muito antigos escudos cristalinos (guiano-
brasileiro) e posteriormente pela bacia
sedimentar amazônica, que se tornou a
principal estrutura geológica da região.
 Ao longo do processo geomorfológico da
região, baseado em uma série de sedimentos e
deposições de matéria orgânica em pontos até
então descobertos. Matéria orgânica que em
condições de altas temperaturas, altas
pressões exercidas pelo ambiente ao longo das
centenas e milhares de anos, mais outros
compósitos agregados tais como nitrogênio,
enxofre e oxigênio.
Segundo JANNUZZI, et al. (2019) Os primeiros
esforços exploratórios na Bacia no ano de 1907
através do Serviço Geológico Com a criação da
Petrobras, entre os anos 1958 a 1963, foram
perfurados 17 poços (dos quais 15
estratigráficos e apenas 2 pioneiros).
 Durante a década de 1970, se iniciou uma
campanha sistemática de levantamentos
sísmicos, que resultou na descoberta de gás no
trend de Juruá, em 1978, e posteriormente óleo
no trend do Rio Urucu, em 1986. Os resultados
foram possíveis devido uma reavaliação
geológica favorável da bacia e melhoria na
qualidade das linhas sísmicas.
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Características e dados técnicos do
petróleo e gás natural da Bacia do Solimões

 
 O petróleo extraído da Bacia do Solimões (pela
Refinaria Urucu em Coari – AM) leva por
característica a sua alta pureza, que comparado
aos demais óleos extraídos no país ele é o mais
puro de todos. Possui uma densidade (ºAPI =
49,20) elevada em comparação ao encontrado
em campos da região sul e sudeste do país até
maior que de regiões vizinhas como Nordeste e
Centro-Oeste perdendo apenas para o
Maranhão e sua Bacia sedimentar de Parnaíba
com o óleo extraído de ºAPI = 55 (Campo Real –
Anuário Estatístico 2019 – ANP) Sua extração é
bastante característica, já que ao extrair, uma
grande quantidade de gás o acompanha no
acionamento da bomba. 

 Em uma área de até 350km²
(aproximadamente o tamanho de Belo
Horizonte) se encontra 65 poços espalhados
nesta área ao redor da refinaria. O óleo
refinado é levado ao longo de um oleoduto
destinado ao Polo Petroquímico Arara em
Urucu, que abastece toda a Região
Metropolitana de Manaus e a grande Zona
Franca de Manaus.
 Além disso, possui cerca de 13 blocos em fase
de exploração desde 2018 todos sob
concessão da Empresa Petrolífera russa
Rosneft com 100% de toda a exploração dos
blocos descritos e sua consequente explotação.
 Desde então os campos já em
desenvolvimento da fase de produção é a de
Juruá, (desde ago/2018) Arara Azul, Araracanga,
Carapanaúba, Capiúba, Leste de Urucu, Rio
Urucu e Sudoeste Urucu (desde dez/2018) com
100% de concessão sob direito da Petrobras
(ANUÁRIO – ANP 2019).
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  Vale destacar que no período de 2017 a 2018
houve um aumento de 0,72% de reservas
provadas de petróleo (114,0 e 43,5 milhões de
barris respectivamente aos anos citados)
embora houve ao longo deste período uma
diminuição de reservas totais na Bacia do
Solimões (-0,16%) saindo de 45,8 para 45,7
milhões de barris.
 Vale registrar que um decrescimento de
reservas totais e provadas do Brasil em
localização terrena (onshore) com taxas entre
-22,39% e -17,10% respectivos aos períodos de
2017 a 2018, embora os campos marítimos
(offshore) tenham compensado a taxa de
decrescimento com valores 4,11% e 6,10%
entre os anos de 2017 e 2018.
 Em outubro de 2016, o complexo registrou a
produção de 35.387 barris de petróleo por dia e

13,9 milhões de metros cúbicos de gás natural,
além de 1,2 tonelada de GLP, o equivalente a
112 mil botijões de gás de cozinha padrão
(EBC,2016).
 Se levarmos em conta a taxa de variação do
número de Reservas Provadas e Totais de Gás
Natural no Brasil entre os anos de 2017 e 2018
teremos um decrescimento de -0,14% e -6,32%
respectivamente nos valores agregados (sendo
que em localização terrena, as reservas
provadas teve um crescimento de 5,6% e no
mar uma queda de -1,39%, e 5,49% na terra e
-8,08% no mar em reservas totais de GN).
 No Amazonas representou com sua queda de
-0,76% em Reservas Provadas e um
crescimento em Reservas Totais de 0,78%.
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 Se comparada aos 100 mil barris/dia de uma única unidade do pré-sal, a produção de Urucu é
pequena, mas fundamental para o abastecimento da Região Norte e parte do Nordeste, além de
ter papel importante na atividade econômica do Amazonas, com participação de cerca de 15% do
Produto Interno Bruto (PIB) do estado.
 Vale destacar que Urucu e Solimões como um todo representa 5% de toda a produção nacional
O&G (vide gráfico acima - onde não só o petróleo tipo Brent é explotado, como também a partir do
refino é produzido o Gás Natural, o GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), C5+ (gás incorporado na
produção da gasolina), AVGAS (gasolina de aviação para motores à pistão e do tipo Wankel como
monomotores padrões ) e o querosene de aviação (jet fuel) para aeronaves de transporte, militares
e comerciais.

2. Evolução das Reservas Provadas de Petróleo do Brasil e da Bacia do Solimões em comparação
por localização (terra e mar) – 2019-2018: 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Se comparada aos 100 mil barris/dia de uma única unidade do pré-sal, a produção de Urucu é
pequena, mas fundamental para o abastecimento da Região Norte e parte do Nordeste, além de
ter papel importante na atividade econômica do Amazonas, com participação de cerca de 15% do
Produto Interno Bruto (PIB) do estado.
 Vale destacar que Urucu e Solimões como um todo representa 5% de toda a produção nacional
O&G (vide gráfico acima - onde não só o petróleo tipo Brent é explotado, como também a partir do
refino é produzido o Gás Natural, o GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), C5+ (gás incorporado na
produção da gasolina), AVGAS (gasolina de aviação para motores à pistão e do tipo Wankel como
monomotores padrões) e o querosene de aviação (jet fuel) para aeronaves de transporte, militares
e comerciais.
 Com tais informações já descritas ao longo dessa resenha podemos constatar a importância
energética, econômica para a região Norte do Brasil, mas que carrega um enorme potencial de
produção, já que a região amazônica abriga inúmeras novidades ainda não descobertas desde
então.
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ATIVIDADE PETROLÍFERA
OFFSHORE E SUA RELAÇÃO COM
OS IMPACTOS AMBIENTAIS NOS
ECOSSISTEMAS MARINHOS
Noemi Rodrigues Nascimento
Gabriel Victor Vital
Alyny dos Santos Plaza
Giovanna Lucchi Mandotti de Souza
Jeferson Santos Santana

RESUMO

O petróleo é a fonte de combustível mais importante atualmente, possui uma grande importância
econômica e gera não só o combustível fóssil, como também outros produtos que são aplicados de
formas diferentes. Apesar de sua relevância, a exploração petrolífera tem como consequência
diversos impactos desde a extração até a utilização, principalmente em ambiente offshore. A
importância e sensibilidade ecológica do ambiente marinho faz com que haja riscos em qualquer
alteração não natural do mesmo, especialmente se tratando de atividades de grande magnitude
como é a exploração e produção de petróleo. A compreensão desses impactos possibilita uma
conscientização para o desenvolvimento de novas tecnologias e aplicação de melhores e mais
eficazes técnicas de controle, prevenção e remediação. Alguns métodos de remediação provaram
ter eficácia, bom custo benefício e baixo ou nenhum impacto ambiental de consequência, como a
biorremediação que utiliza micro-organismos para a limpeza do ambiente impactado pelo
vazamento de óleo. Outros métodos como o uso de dispersantes químicos que contém substâncias
tóxicas em sua composição, podem trazer danos ao ambiente e devem ser aplicados quando
outras medidas mitigatórias não forem suficientes. Nesse estudo abordar-se-á a respeito do
funcionamento do sistema offshore, o comportamento do óleo em um vazamento no oceano e de
que forma os riscos da atividade impactam os ecossistemas marinhos, possibilitando uma
compreensão da necessidade de medidas de prevenção e controle.

Palavras-chave: Offshore, exploração petrolífera, vazamento de óleo, ecossistemas marinhos.
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INTRODUÇÃO

A preocupação com o meio ambiente e a
urgência de mudança de hábitos de produção e
consumo estão cada vez mais sendo debatidos
na sociedade. Nas últimas décadas, os impactos
negativos que a natureza e consequentemente
a sociedade vem sofrendo tem se agravado em
função de um consumo não sustentável,
alertando autoridades e órgãos públicos sobre
tomadas de decisões a fim de evitar uma
grande catástrofe ou situação irreversível. 
A importância do petróleo no nosso cotidiano é
imensa, está presente em diversas atividades
humanas seja por meio do transporte ou
produtos. O ambiente marinho possui uma
enorme importância ecológica e social, servindo
como fonte de renda para diversas populações
além de possuir uma rica biodiversidade. Dessa
forma, os impactos ambientais e sociais que sua
exploração pode causar são diversos,
prejudicando os habitats de animais marinhos e
as comunidades costeiras que tem o mar como
fonte de renda e/ou alimentação. 
A crescente necessidade de consumo de
petróleo motivou o ser humano a levar suas
buscas ao mar, expandindo o campo de
pesquisa para o sistema offshore. Esse sistema
interage diretamente com diversos
ecossistemas marinhos, podendo trazer
consequências irreversíveis às espécies além da
difícil recuperação ambiental a longo prazo,
como foi o caso do Golfo do México, onde em
2010 aconteceu um dos maiores
derramamentos de óleo no mar da história,
impactando praias, estuários, mangues e
pântanos. 
Pesquisas da Organização dos Países
Exportadores de Petróleo (OPEP) sobre
balanços energéticos vêm apresentando uma
queda na utilização e consumo do petróleo e
um aumento da participação de recursos
energéticos sustentáveis, porém as indústrias 

petrolíferas ainda se manterão nas primeiras
posições como produtoras da maior fonte de
energia por alguns anos. Como exemplo há o
planejamento da Petrobras em continuar
explorando o Pré-Sal no litoral brasileiro, fato
que levou a empresa à liderança na produção
de petróleo em águas profundas e ultra
profundas, mesmo o Brasil sendo um dos
últimos países a iniciar a exploração do fluido
na América Latina; e o interesse econômico no
desenvolvimento do país através da exploração
de recursos petrolíferos. 
Analisando estes cenários e reconhecendo os
riscos de acidentes no sistema offshore,
compreender os processos intempéricos que
afetam o óleo em caso de vazamento é
essencial para conhecer os possíveis impactos
negativos nos ecossistemas marinhos e aplicar
as medidas de remediação e mitigação
necessárias. 
O objetivo do trabalho é abordar temas como a
formação do petróleo e sua composição; a
funcionalidade do sistema offshore; o
comportamento do óleo no mar e as principais
tratativas do problema; legislação aplicável;
principais acidentes no mundo e os métodos
de mitigação utilizados nestes; e os impactos
causados nos ecossistemas marinhos.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este trabalho foi desenvolvido através de
revisão bibliográfica baseada em artigos
científicos e livros acadêmicos publicados nas
seguintes bases de dados: Scielo, Periódicos
CAPES e Google Acadêmico. As pesquisas de
dados foram sobre 64 artigos através de
palavras-chave offshore, exploração petrolífera,
vazamento de óleo, ecossistemas marinhos,
remediação de vazamento de óleo e acidentes
offshore.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O sistema Offshore

A inovação da tecnologia e o atual mundo como
conhecemos, não seriam possíveis de serem
alcançados sem a globalização, revolução
industrial, uso de recursos energéticos e entre
eles, a exploração petrolífera. O petróleo é a
principal fonte de energia no Brasil e no mundo,
atualmente representa 34,4% na repartição de
oferta interna de energia nacional (EPE, 2019).
A palavra petróleo vem do latim, significa “óleo
de pedra” e é definido como uma mistura de
hidrocarbonetos. Segundo Martins (2014), “de
maneira geral, óleos não alterados possuem em
média 57% de hidrocarbonetos saturados
(compreendendo parafinas e naftênicos), 29%
de hidrocarbonetos aromáticos (incluindo as
moléculas aromáticas puras e
naftenoaromáticos) e 14% de resinas e
asfaltenos (fração de alto peso molecular
contendo nitrogênio, enxofre e oxigênio), além
de quantidades traço de organometálicos”. A
respeito da sua classificação, pode ser
considerado como leve ou pesado, porém isso
varia de acordo com a composição dos
derivados na refinaria. De acordo com Morais
(2013), “Os petróleos leves são constituídos de
maiores proporções de hidrocarbonetos de
menor peso molecular, que originam maiores
proporções de gás liquefeito de petróleo (GLP),
nafta, querosene e Diesel; os petróleos pesados
produzem proporções elevadas de frações
pesadas, como gasóleos de vácuo e resíduo de
vácuo”. 
No processo de refino, o petróleo passa por
algumas classificações para saber o valor
econômico e seus derivados. Essa classificação
é medida de acordo com a densidade do fluido,
estabelecida pelo American Petroleum Institute
(API). 
 

Santos V. (2019), define a classificação do
petróleo da seguinte maneira: Petróleo leve:
API ≥ 31,1°C; Petróleo mediano: 22,3°C ≤ API <
31,1°C; Petróleo pesado: 10° ≤ API < 22°C;
Petróleo extrapesado: API < 10,0°C.
De acordo com essa classificação, é possível
destinar os tipos de petróleo para a produção
de certos derivados, como os combustíveis
(gasolina, óleo diesel, óleo combustível, gás
liquefeito de petróleo (GLP), querosene e entre
outros), produtos não-combustíveis (solventes,
parafinas, lubrificantes básicos, graxas, asfalto e
coque) e derivados não energéticos (nafta,
gasóleos petroquímicos e outras matérias-
primas para as indústrias petroquímicas)
(MORAIS, 2013).
A demanda para suprimento dos recursos
energéticos tem crescido ao longo dos anos, o
que exigiu um desenvolvimento rápido das
tecnologias de extração do petróleo, a fim de
que o mercado, a expansão das cidades e
economias dos países continuassem
avançando. O processo de extração e
transporte do petróleo possui uma alta
potência em tecnologia para uma boa
qualidade do produto e segurança ao meio
ambiente e aos colaboradores.
Segundo Silva (2014), o desenvolvimento das
plataformas fixas do sistema offshore começou
em 1947 após a empresa Superior Oil
Company construir a primeira estrutura
metálica de perfuração e produção, conhecida
como jaqueta, definida por Oliveira (2017),
como “plataformas constituídas de estruturas
modulares de aço (...) fixas com estacas
cravadas no leito marinho”. 
Para iniciar a perfuração das rochas a fim de
extrair o petróleo, é necessário realizar antes
um estudo geológico para selecionar as
camadas de rochas com a maior probabilidade
de encontrar o fluido. Após essas pesquisas,
geofísicos utilizam o método sísmico com a
contribuição de equipamentos para fazer uma
análise da radiografia dessas camadas. 
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Poço pioneiro: primeiro poço perfurado a
fim de confirmar a existência do petróleo;
Poço de extensão ou delimitatório: poço
perfurado para saber a extensão da jazida;
Poço pioneiro adjacente: poço perfurado
para descobrir novas jazidas em uma área
adjacente ao poço anterior;
Poço para jazida mais rasa: poço perfurado
para descobrir a existência de jazidas mais
rasas na região onde já foram descobertas
outras jazidas anteriores;
 Poço para jazida mais profunda: poço
perfurado para descobrir a existência de
jazidas mais profundas na região onde já
foram descobertas outras jazidas anteriores.

Poço de produção ou desenvolvimento:
poço perfurado a fim de extrair o petróleo
para produção e transporte;

Este método conta com a propagação de
terremotos artificiais, causados por meio de
explosivos ou bombas de ar comprimido para
produzir ondas que chegam até a crosta
terrestre e voltam à superfície. Com isso, os
equipamentos especializados para este tipo de
método conseguem captar esses sinais e
apresentam as informações aos geofísicos
(FEM-UNICAMP, 2018).
A próxima etapa é a perfuração dos poços, que
ocorre com a ajuda de equipamentos que
possuem sondas. As plataformas responsáveis
pela perfuração são constituídas por diversos
tubos até chegar ao fundo do mar, onde se
realiza a perfuração através de brocas (FEM-
UNICAMP, 2018). Começa então uma série de
processos e estudos para confirmar a existência
do petróleo nas jazidas, listados a seguir.

Após esta série de etapas de perfuração e a
conclusão de ser viável economicamente a
extração e produção de petróleo na área, a
empresa inicia então a perfuração dos
seguintes poços (PETROBRAS, 2015a):

Poço de injeção ou injetor: poço no qual
são injetados água e gás para obter um
aumento ou melhora da recuperação do
petróleo e gás natural.

Com os poços em funcionamento, é instalado
um equipamento importante para o controle
do fluxo de entrada e saída do fluido produzido
ou injetado no poço, chamado “Árvore de
Natal”. Este equipamento é constituído por um
conjunto de válvulas operadas remotamente
(PETROBRAS, 2015b).
A plataforma instalada em determinada região
para retirar o produto dos poços perfurados,
possui diversas tubulações por onde percorre
o petróleo extraído chamados de risers e
flowline. Ao chegar na superfície, o fluido entra
em contato com o vaso separador, que realiza
o trabalho de separação da água, do óleo e do
gás, visto que o petróleo não chega em sua
forma pura e natural (BRAGA, 2017).

Análise de Risco

Ao longo dos últimos anos, diversos desastres
causados por derramamento de óleo no meio
ambiente afetaram diretamente e
indiretamente a vida dos animais e das
comunidades próximas aos locais. Por isso, a
elaboração de um instrumento de gestão de
risco que aborde os possíveis impactos
ambientais desde os estudos sísmicos para
perfuração dos poços até o transporte do
petróleo, deve conter diversos tipos de
cenários a fim de evitar e encontrar possíveis
soluções para cada um dos problemas. 
As metodologias de Avaliação de Impactos
Ambientais (AIA) ou respostas à emergências
são muito importantes na prevenção e solução
a qualquer ação antrópica que seja negativa ao
ambiente. 
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A análise de risco (ARA) é um ótimo instrumento
pouco utilizados pelos profissionais
responsáveis pela construção destes métodos,
o seu diferencial é apresentação de cálculos
técnicos, como a taxa de frequência, levando
em conta diversos cenários possíveis de
acidentes e assim obtendo melhorias e soluções
mais eficientes em casos de derramamento de
óleo no mar. Ao final dos cálculos primários, um
segundo é realizado para verificar a
tolerabilidade dos impactos causados,
analisando o tipo de óleo (leve ou pesado) a fim
de obter um resultado do cenário mais
eficiente, já que propriedades diferentes do
fluido podem se comportar de maneiras
diferentes no mar (PEREIRA, 2019). Através
dessa matriz e análise dos cenários possíveis, o
estudo consegue concluir melhor quais as
tratativas para cada um dos problemas,
principalmente aos que possuem uma
probabilidade maior de ocorrer.

Meio ambiente no sistema Offshore

No ambiente marinho, todo derramamento de
petróleo é danoso e de difícil contenção, uma
vez que as correntes marítimas agem
dispersando o óleo pela água. A depender do
grau de profundidade do mar, a dificuldade em
realizar as atividades de exploração e contenção
em caso de vazamento é maior (MARTINHO,
2016). De acordo com Britto (2016), além da alta
pressão presente nos reservatórios das
plataformas offshore, pode haver também gases
corrosivos e tóxicos, fazendo com que as
instalações das plataformas sejam locais de
constante risco e potencial de acidentes. Dos
diversos riscos ambientais que envolvem as
atividades petrolíferas, o vazamento é um dos
mais comuns e poluentes. 

Ao entrar em contato com o mar, o petróleo
sofre diversos processos físicos, químicos e
biológicos que são causados pela ação do
intemperismo. De acordo com Afenyo (2016),
esses processos são influenciados por fatores
ambientais como vento, temperatura e
correntes marítimas e podem ser diversos,
ocorrendo simultaneamente. Esses processos
são evaporação, dispersão, emulsificação,
espalhamento, dissolução, afundamento e
sedimentação, e biodegradação. São
influenciados pelas propriedades dos
componentes do óleo (IPIECA, 2015). A
biodegradação é também utilizada como um
processo de remediação em caso de
vazamentos.
O espalhamento do óleo no mar é um dos
processos mais relevantes, uma vez que pode
influenciar os demais. Esse processo depende
da viscosidade do óleo e da temperatura do
ambiente, óleos com baixa viscosidade
espalham mais rapidamente. A viscosidade é
inversamente proporcional a temperatura,
portanto águas mais quentes podem acelerar o
espalhamento (ITOPF, 2018c).
De acordo com Ipieca (2015), a evaporação
começa imediatamente após o derramamento
a depender da volatilidade e da quantidade de
óleo derramado, se as temperaturas forem
favoráveis. Esse processo pode remover boa
parte dos hidrocarbonetos mais leves em horas
(TARR, 2016). O processo de dissolução ocorre
quando os compostos solúveis em água nos
hidrocarbonetos são dissolvidos, porém além
da maior parte do óleo não possuir essa
capacidade, a parcela que possui é evaporada
antes do processo de dissolução começar,
portanto esse é o processo menos relevante
(MISHRA, 2015).
A dispersão, emulsificação e espalhamento são
influenciados pela densidade do óleo, uma vez
que quanto maior a sua densidade, mais
acelerados são estes processos e maiores são
seus impactos ambientais. 
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A dispersão do óleo torna mais difícil sua
localização, contenção, e consequentemente,
remediação (FINGAS, 2014). O afundamento e
sedimentação acontecem quando há a
adsorção do óleo às partículas em suspensão
na coluna d’água (TARR, 2016).
É importante também considerar a persistência
do óleo no ambiente, que é definida a partir da
gravidade específica. Óleos que possuem mais
átomos de carbono em sua composição tem
uma persistência mais elevada, impedindo que
a biodegradação ocorra naturalmente e
necessitando de uma intervenção antrópica
(EVANS, 2017). De acordo com Walker (2017), as
ações primordiais a serem tomadas em caso de
vazamento de óleo no oceano são: (i) controlar
a fonte de vazamento para evitar que a
quantidade de óleo aumente; (ii) monitorar o
local de vazamento e, (iii) determinar a extensão
e o grau de contaminação. 
Os mecanismos de remediação e contenção do
óleo podem ser físicos/mecânicos - como
barreiras e skimmers; químicos - como
dispersantes; térmicos - como queima in situ; ou
biológicos - como a biorremediação (WALKER,
2017). A escolha da técnica ideal depende do
tipo de óleo, localização, quantidade de óleo
derramado e temperatura do ambiente e da
água (PRENDERGAST, 2014).
De acordo com Pereira J. (2018), as barreiras e
skimmers visam conter e concentrar o óleo em
um local que facilite sua remoção, depois é
armazenado para processamento ou descarte.
A queima in situ envolve o isolamento do óleo
com barreiras e posterior incêndio do material,
resultando em dióxido de carbono e vapor de
água com fuligem na atmosfera. O uso de
skimmers e barreiras para contenção do óleo é
mais lento que a queima in situ, porém não tem
potencial de poluição do ar e da água como o
método térmico (FINGAS, 2014).
Os dispersantes químicos são pulverizados por
barcos ou aeronaves e agem reduzindo a
tensão interfacial entre a água e óleo e 

quebrando as manchas em pequenas
partículas, facilitando a dispersão e
biodegradação do material. De acordo com
Miranda (2014), este método possui baixa
eficiência em óleos pesados e é mais eficaz
quando implementado antes dos processos de
intemperismo se desenvolverem. Os
dispersantes modernos podem ter diferentes
efeitos no meio e estão sujeitos a processos
naturais como diluição, dispersão e
biodegradação. 
A biodegradabilidade do óleo varia a depender
de fatores como densidade, composição,
emulsão e dispersão, assim como fatores
oceanográficos como salinidade, temperatura e
pressão (RODRIGUES, 2015). A biorremediação
consiste no uso de organismos vivos para a
mitigação ou eliminação de um poluente em
determinada área (DELLAGNEZZE, 2014). Essa
técnica tem mostrado ser uma alternativa
econômica e eficiente. Uma vez que tenham as
capacidades metabólicas adequadas para a
degradação de hidrocarbonetos, o uso de mais
de uma espécie de micro-organismos traz
resultados melhores para biorremediação de
vazamentos de óleo (ALMEIDA, 2017).
Considerando os riscos e danos potenciais em
um caso de vazamento de óleo no oceano, a
Figura 1 contextualiza um dos maiores
acidentes de petróleo offshore no cenário
global que aconteceu no Golfo do México nos
Estados Unidos em 2010, e no cenário nacional
o vazamento no litoral nordestino brasileiro em
2019. A velocidade da resposta ao vazamento
reduz a extensão do impacto e dano aos
ecossistemas, a contenção da macha de óleo
evita que a mesma se espalhe para regiões
mais distantes do local de derramamento.



De acordo com Santiago (2017), a partir da
promulgação da Lei do Petróleo nº 9478, de 6
de agosto de 1997, houve a criação de dois
órgãos essenciais para a realização das
atividades petrolíferas, o Conselho Nacional de
Política Energética (CNPE) responsável por
formular políticas e diretrizes energéticas
visando o aproveitamento racional dos recursos
energéticos do país, e a Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP)
responsável pela fiscalização e regulação das
atividades que fazem parte da cadeia do
petróleo e gás natural.  
A Lei do Petróleo ressalta em seu Art. 1º, inciso
IV que proteger o meio ambiente e promover a
conservação de energia é um dos objetivos da
Política Energética Nacional, e determina, em
seu Art. 44º, inciso I que o concessionário está
obrigado a adotar medidas para a conservação
dos reservatórios e proteção do meio ambiente,
e no inciso V, que o mesmo deve
responsabilizar-se e indenizar os danos
decorrentes das atividades de exploração
(LIMMER, 2018).
Empreendimentos que possuam atividades
potencialmente poluidoras estão sujeitas
obrigatoriamente ao licenciamento ambiental
(SANTIAGO, 2017). Existem 3 tipos de licenças
ambientais, são elas a Licença Prévia (LP), que
aprova a concepção do projeto e estabelece os 
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requisitos que deverão ser atendidos durante
as próximas etapas; a Licença de Instalação (LI)
que aprova o início da instalação e construção
do projeto desde que estejam sendo atendidos
os requisitos estabelecidos anteriormente; e
Licença de Operação (LO) que autoriza o
funcionamento do empreendimento, depois da
confirmação de que as medidas de controle
ambiental adotadas são eficazes (LOPES, 2020).
A resolução CONAMA Nº 237 de 1997 descreve
e estabelece as condições que deverão ser
seguidas pela indústria petrolífera, bem como
as medidas de controle ambiental que deverão
ser tomadas. O empreendimento deverá
possuir a Licença Prévia de Perfuração (LPper)
que autoriza a perfuração e delimita a área que
o empreendedor deseja explorar e a Licença
Prévia de Produção para Pesquisa (Lppro) que
autoriza a produção para pesquisa da
viabilidade econômica da jazida. Para a
concessão das licenças, o empreendedor deve
apresentar o Estudo de Viabilidade Ambiental
(EVA) e o Relatório de Controle Ambiental (RCA)
(LOPES, 2020). Para o licenciamento ambiental
de indústrias cujas atividades sejam em
ambiente marinho ou em zona de transição
terra-mar, o Ministério do Meio Ambiente
(MMA) instituiu junto ao IBAMA a necessidade
de possuir a Licença de Pesquisa Sísmica (LPS)
(REATE, 2020).

Figura 1 – Contexto histórico de dois desastres ambientais de vazamento de óleo no oceano. Fonte:
adaptado de Nixon, 2016; Euzebio, 2019; Pereira R., 2016; Beyer, 2016; Jaligama, 2015; Disner, 2020.
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Ecossistemas Marinhos

Os ecossistemas marinhos são ambientes
aquáticos com altos níveis de sal dissolvido que
se diferem uns dos outros por sua proximidade
da costa, profundeza, temperatura e por suas
características físicas e biológicas determinadas
por fatores bióticos como plantas, animais e
micro-organismos, e fatores abióticos como luz,
oxigênio e nutrientes que são recebidos e
dissolvidos (NATIONAL GEOGRAPHIC, 2020).
Devido à grande diversidade, os ecossistemas
aquáticos podem ser ramificados por suas
características. Os recifes de corais são
ecossistemas bem diversos, podem hospedar
crustáceos, moluscos, peixes, tartarugas,
tubarões, golfinhos entre outros; os estuários
são locais de encontro das águas do oceano
com os rios, podem sustentar muitas
comunidades humanas e possuem uma alta
quantidade de nutrientes; os manguezais são
inundados pela água do oceano com
frequência, fazendo com que as raízes de suas
árvores fiquem submersas, animais como
caranguejos, peixes e camarões vivem entre
elas; restingas são planícies arenosas que
possuem origem marinha, onde estão incluídos
praias e dunas; e nos oceanos há uma variação
de ecossistemas de acordo com a sua
profundidade e a depender da incidência de luz
(NATIONAL GEOGRAPHIC, 2020; SOUZA, 2018;
BOOTH, 2017). 
Antes da implementação de uma atividade
exploratória é importante conhecer os habitats
existentes na região. Além do potencial impacto
por vazamento de óleo, há também o impacto
da perfuração em si devido à pluma de lama
lançada no processo que é depois dispersa
pelas correntes marítimas. A lama pode causar
alterações na composição física ou química da
água afetando áreas como bancos de corais e
algas calcárias que possuem importantes
funções ecológicas para diversos organismos
aquáticos (GONÇALVES, 2014).

De acordo com Moreira (2019), a diferença de
densidade entre o óleo e a água faz com que o
óleo fique na superfície como manchas que
impedem a troca gasosa e afetam a realização
da fotossíntese, além de causar a morte de
animais que se alimentam nas encostas como
as aves, que podem ter suas asas cobertas pelo
óleo impedindo o voo e prejudicando seu
equilíbrio térmico. Outros animais como as
tartarugas que sobem à superfície para respirar
também podem morrer presas ou sufocadas
pelo óleo. Os mamíferos marinhos como
cetáceos, focas e lontras costumam passar
grande parte do tempo em superfície seja para
nadar, respirar, se alimentar ou descansar.
Esses animais dependem de sua pelagem para
se aquecer e o contato com o óleo pode causar
hipotermia, afogamento ou sufocamento
(SAADOUN, 2015).
Os processos de intemperismo do ambiente
ajudam com a dispersão dos hidrocarbonetos,
porém afetam diversos ecossistemas marinhos.
Os corais, por exemplo, que possuem uma
importante função ecológica por fornecer
alimento e funcionar como habitat para
diversos animais, gastam uma grande parcela
de sua energia para recuperação dos impactos
causados pelo petróleo, restando uma
pequena quantidade para as funções
essenciais como crescimento e reprodução
(PEREIRA J., 2018). 
Quando há a dispersão e emulsificação do óleo,
um dos primeiros animais a serem afetados
são os zooplânctons que por não possuírem
locomoção própria, ficam vulneráveis e
expostos à contaminação. Os zooplânctons
possuem uma posição na base da cadeia
alimentar, sua contaminação traz impactos
para peixes e baleias de barbatana que se
alimentam desses animais (SAADOUN, 2015).
Os peixes sofrem alterações respiratórias,
reprodutivas e cardíacas através do contato
com o óleo que pode ser pelas guelras,
ingestão de alimentos contaminados como os 
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zooplânctons e também pela absorção dos
compostos tóxicos na água durante a respiração
(FARRINGTON, 2014).
As parcelas mais persistentes do óleo são as que
grudam nas asas dos pássaros e pelagem dos
mamíferos, além de cobrir superfícies como praias
turísticas e prejudicar atividades econômicas
desenvolvidas no mar como pesca e aquicultura,
trazendo danos aos recursos ecológicos e também
ao turismo local (CHEN, 2018). 
Os acidentes causados pela extração de petróleo
em ambiente marinho ocorrem principalmente nas
etapas de extração e perfuração, e podem ser
considerados catástrofes ambientais devido ao seu
potencial causador de impactos e a sensibilidade
ambiental (FERREIRA, 2018). No litoral nordestino
brasileiro, depois do vazamento de óleo em 2019,
foram encontrados diversos peixes, tartarugas e
aves cobertas de óleo e alguns animais mortos. Os
ecossistemas costeiros possuem uma relação de
interdependência, algumas espécies de peixes
cujas larvas ocupam os manguezais, se
reproduzem no mar, portanto quando um dos
ecossistemas é impactado, gera uma reação em
cadeia afetando outros (ARAUJO, 2020). O
vazamento aconteceu na época de reprodução dos
animais marinhos, que procuram o litoral quando
as águas estão mais quentes, aumentando dessa
forma o impacto na fauna local (FIORAVANTI, 2019). 
De acordo com Nunes (2015), os danos causados
ao ambiente marinho são imensuráveis em caso de
vazamento de óleo. Somente Louisiana, um dos
estados afetados pelo acidente Deepwater Horizon
em 2010 em águas dos Estados Unidos, abriga
mais de 40% dos mangues e pântanos do país. O
acidente também afetou praias e estuários ao
longo da costa. Esses ecossistemas tem uma
grande importância, são parte da rota migratória de
três quartos das espécies de aves aquáticas
americanas e também funcionam como local de
berçário para siris, tartarugas, crustáceos e
caranguejos e local de desova do atum-rabilho
(HAZEN, 2016). 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

O petróleo é o combustível fóssil mais utilizado
no mundo e possui uma grande importância
econômica, uma vez que seu refino gera
diversos subprodutos que podem ser aplicados
de diferentes formas. Além de gerar energia
fóssil, os derivados do petróleo podem servir
como manufatura para outros bens de
consumo, derivados estes que são amplamente
explorados pela indústria química, responsável
pela transformação de petróleo em produtos. 
Por se tratar da mais importante fonte de
combustível da atualidade, suas formas de
exploração e uso devem ser pensadas e
estudadas de forma a garantir sua maior
funcionalidade e consumo sustentável. O
potencial causador de impactos no meio
ambiento do petróleo existe desde a extração
até a utilização, sendo este um recurso
energético responsável pela geração de grande
parte dos gases de efeito estufa.
De acordo com a Organização dos Países
Exportadores de Petróleo (OPEP), o consumo do
petróleo no mundo deve subir de 90,7 milhões
de barris por dia em 2020 para 107,2 milhões
de barris por dia em 2030. O relatório de
projeção da OPEP também prevê que depois de
2030 a tendência é uma queda na demanda por
petróleo devido a questões como uso de carros
elétricos e adoção de medidas de eficiência
energética (LAWLER, 2020). É importante
reconhecer e aprofundar a necessidade do uso
racional de energia e investir em fontes
renováveis como energia solar, eólica e o uso da
biomassa que não causam tantos impactos
ambientais na sua utilização ou na sua
produção. 
O aumento da demanda por petróleo e a
exploração offshore possibilitou a descoberta de
uma quantidade muito maior do óleo do que já
havia sido encontrado na costa brasileira,
apesar da noção dos impactos que esse campo 

de exploração causa. Além de contribuir com
funções essenciais para o ser humano como o
balanço energético e temperaturas das massas
de ar do planeta, os oceanos possuem uma rica
biodiversidade. As características sensíveis que
definem os ecossistemas marinhos garantem
que qualquer alteração não natural a esse
ambiente seja impactante e em muitos casos,
desastrosa. Nos ambientes terrestres, os
derramamentos de petróleo são normalmente
confinados a áreas limitadas, e nos oceanos a
dispersão é maior podendo atingir regiões
distantes do local de derramamento. 
De acordo com Costa (2019), o acidente em
Deepwater Horizon, causado por um fluxo
descontrolado de hidrocarbonetos do poço
para o meio ambiente chamado de blowout, é
um dos riscos mais críticos em uma plataforma
de petróleo, trazendo consequências
financeiras, danos à fauna e flora local e à vida
humana. Para Pereira R. (2016), as causas para
o acidente foram a falha no sistema de
resposta e controle do poço, a aprovação em
testes iniciais que deveriam ter sido negados e
falha em identificar os hidrocarbonetos antes
de chegarem na fase final do tubo. 
Corrêa (2019) afirma que dois supervisores
foram acusados de não conduzir os testes de
pressão do poço adequadamente. Sabendo-se
do risco e gravidade de uma situação do tipo
blowout, uma preocupação maior por parte
dos responsáveis deveria ter existido,
certificando que houvesse um sistema eficiente
de resposta e controle para o caso de
acidentes.
O vazamento de óleo no nordeste brasileiro em
2019 atingiu diversas praias, estuários e corais.
Escobar (2019) afirma que diversos
ambientalistas e a população local criticaram a
postura do governo na demora da resposta e
aplicação dos métodos de remediação ao
vazamento. 
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De acordo com Santos D. (2020), somente
depois de 40 dias das primeiras manchas de
óleo aparecerem nas praias que o governo
determinou o início das investigações.
O conhecimento dos impactos que o vazamento
de óleo causa ao meio ambiente e aos
ecossistemas marinhos pede que as respostas a
esse tipo de acidente sejam imediatas,
adotando rapidamente formas de contenção e
remediação para evitar que a mancha de óleo
se espalhe e afete ainda mais a fauna e flora
locais. Os impactos do derramamento do
petróleo não são somente ambientais, são
também sociais e econômicos, portanto a
preocupação deve ser maior e pública, não é
apenas de interesse ecológico. A população que
vive de pescaria e aquicultura, por exemplo, é
diretamente impactada, afetando sua fonte de
renda e de alimentação.
Do ponto de vista ambiental, todas as espécies
que vivem ou utilizam o ecossistema para
reprodução ou alimentação são afetadas de
alguma forma, alguns animais sofrem a morte
imediata por não resistir aos efeitos tóxicos dos
hidrocarbonetos, outros podem ser
contaminados em sua cadeia alimentar por
ingestão de animal previamente contaminado
através da bioacumulação ou ainda, podem ter
sua rota migratória impactada.
Kurylenko e Izosimova (2016) afirmam que as
frações do óleo solúveis em água, que são as
mais tóxicas, continuam afetando os
ecossistemas marinhos mesmo após a remoção
das manchas superficiais, logo, a aplicação de
técnicas que removam somente as parcelas de
óleo visíveis não é suficiente para a restauração
do ecossistema impactado pelo vazamento de
óleo.
Os processos de remediação têm como objetivo
evitar que o óleo chegue à costa, reduzir o
impacto na biota marinha e acelerar a
degradação dos hidrocarbonetos (OSPR, c2020). 

Após um derramamento de óleo no oceano, os
processos de intemperismo já agem realizando
uma limpeza natural do ambiente, porém
quanto maior a extensão do vazamento e mais
pesados os componentes do óleo, esses
processos naturais não são capazes de
remediar a área e a intervenção antrópica é
necessária. Os métodos de remediação
precisam ser aplicados rapidamente, para
evitar que o dano se espalhe e atinja a costa.
A escolha da técnica de remediação depende
dos fatores ambientais como vento, correntes
oceânicas e temperatura; fatores químicos e
físicos do óleo derramado como viscosidade,
densidade e tamanho da mancha; e também
fatores econômicos como o custo da operação,
que pode ter uma abordagem de limpeza para
remoção do óleo, uma abordagem ambiental
para mitigação de impactos na flora e fauna,
e/ou uma abordagem socioeconômica quando
requer intervenção no turismo ou perda de
recursos. Custo este que deve ser arcado pela
parte responsável pelo vazamento
(PRENDERGAST, 2014).
A biorremediação, uma das técnicas mais
recomendadas devido a seu caráter natural,
depende também da disponibilidade dos
micro-organismos capazes de degradar o
hidrocarboneto. Para que o processo seja
eficiente, é importante que haja uma grande
quantidade de micro-organismos, de acordo
com Almeida (2017), o ambiente marinho em
geral não dispõe dessa abundância. Nesse
sentido a intervenção antrópica é necessária a
depender da magnitude do vazamento para
controle das populações de micro-organismos.
O uso de dispersantes em vazamentos de
petróleo offshore traz também alguns impactos
negativos para o meio, diversos estudos são
realizados para mensurar esses impactos. Um
estudo realizado por White (2014), constatou
que o dispersante utilizado no acidente 
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Deepwater Horizon possui uma persistência
maior do que esperado. O principal agente
surfactante do produto foi encontrado em
sedimentos superficiais na região 6 meses
depois do acidente e em materiais oleosos
recolhidos por ONGs até anos depois do
vazamento.
Com o aumento da exploração offshore em
águas cada vez mais profundas, o risco de
acidentes é mais alto devido aos ecossistemas
mais frágeis dessas regiões. Conforme
evidenciado por Nyankson (2015), a prevenção
total a este tipo de acidentes não é viável
considerando a ocasionalidade de vazamentos
de óleo, apesar dos avanços no conhecimento e
técnicas. Portanto é importante investir em
estratégias e tecnologias que minimizem os
riscos e atuem na remediação de forma rápida.
A velocidade da implementação de uma ação de
resposta a uma mancha de óleo é de grande
importância para sua resolução.
Já Ivshina (2015) afirma que ainda é necessário
desenvolver melhores tecnologias e soluções de
engenheira para contenção e prevenção.
Atualmente a mitigação de possíveis riscos está
na etapa de design dos equipamentos e
técnicas como a prevenção aos blowouts, que
consiste na instalação, em todo poço perfurado,
de sistemas de segurança que impedem o fluxo
de óleo e gás em situações de emergência. A
falha desses métodos de prevenção causa
acidentes desastrosos, como ocorreu em
Deepwater Horizon devido à falta de testes e
avanços tecnológicos.
Os autores ainda concluem que uma maior
cooperação internacional sobre os planos de
contingência e investimento em tecnologias do
tipo biorremediação pelas suas características
sustentáveis e econômicas aumentariam os
padrões de segurança e reduziriam os
acidentes. Porém, a prevenção ainda é mais
econômica que a remediação e deve ser o foco
da indústria no que diz respeito aos avanços
tecnológicos (IVSHINA, 2015). 

A indústria offshore expandiu, contudo ainda
faltam expansões tecnológicas para
acompanhá-la. Os acidentes nesse tipo de
produção ainda são recorrentes apesar dos
conhecimentos obtidos, técnicas utilizadas e
diversas legislações aplicáveis. No Brasil, em
1967 foi promulgada a primeira lei sobre o
tema, a Lei nº 5.357, de 17 de novembro de
1967 que foi depois revogada pela Lei nº 9.966
de 28 de abril de 2000, e estabelece
penalidades para embarcações que lançarem
óleo ou detritos em águas brasileiras e dispõe
sobre a fiscalização e prevenção da poluição
causada pelo óleo (ASLAN, 2017).
Ao longo dos anos foram realizadas diversas
convenções sobre o tema poluição nos mares,
que se tornou mais evidente a partir da década
de 70. Aslan (2017) cita a Convenção
Internacional para a Prevenção da Poluição por
Navios (MARPOL) como uma das mais
relevantes, cujas diretrizes são seguidas até os
dias de hoje, que estabelece regras para a
eliminação da poluição intencional do meio
ambiente por óleo, porém não dispõe de
penalidades mais severas em caso de violação.
No Brasil, a partir de determinações em
legislações como a Lei 9478/97 e a 9966/00,
torna-se obrigatório que o
poluidor/degradador seja responsabilizado em
caso de dano ambiental.  
Contudo, apesar do cumprimento de
legislações e realização de um estudo de
impacto ambiental, cuja função é mapear os
riscos da operação e a partir do seu
diagnóstico e magnitude potencial, permitir que
sejam criadas ferramentas de controle e
prevenção, alguns riscos são inevitáveis na
indústria offshore, como por exemplo, os
estudos sísmicos. É sabido que as ondas
sísmicas emitidas na etapa de prospecção
afetam diretamente espécies com sentido
auditivo sensível como os cetáceos, que
utilizam eco localização para comunicação e
alimentação, mas esse estudo é essencial para
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localizar uma bacia sedimentar que possa
conter hidrocarbonetos, então as espécies
afetadas nessa etapa são externalidades do
processo. Já as atividades perfuratórias estão
sujeitas a gerar resíduos como cascalho e lama,
que passam por um processo de limpeza e
depois são descartados no oceano com o óleo
residual, esse material interfere na biota e no
meio físico marinho (BUSSMEYER, 2015). 
A análise de risco se torna necessária nesse
sentido, permitindo mapear e identificar os
riscos potenciais ordenando-os de acordo com
sua probabilidade e consequência, para que
estratégias de controle e remediação sejam
implementadas. De acordo com Naspolini
(2018), apesar do avanço científico no
conhecimento dos impactos do vazamento de
óleo e tecnologias de resposta, não houve um
avanço significativo na importância da análise de
risco para complementar e enriquecer esses
estudos. 
Portanto, o desenvolvimento de novas
tecnologias de segurança e a elaboração da
análise de risco são ferramentas que devem
ganhar destaque e investimento, uma vez que
podem abrir diversas possibilidades para
implementar novas normas, leis e estudos a fim
de evitar os impactos negativos das atividades
petrolíferas. Enquanto a produção de petróleo é
a fonte energética mais utilizada atualmente e a
tendência é que permaneça nesse estado
durante alguns anos (EPE, 2018), a análise de
risco se torna uma metodologia eficiente e em
alguns aspectos diferente das atuais, devido aos
algoritmos e softwares especializados para
calcular as probabilidades de acidentes e
facilitando a visão de oferecer novas soluções
(THAPA, 2016).
Nesse artigo objetivamos reconhecer a
importância do petróleo no mundo moderno,
explicando o funcionamento do sistema offshore
e das propriedades dos hidrocarbonetos
extraídos nesse processo. A compreensão do
sistema e das características do óleo 

possibilitam entender qual é o comportamento
do fluido quando entra em contato com o mar
e sofre os processos de intemperismo,
resultando assim nos impactos que o
derramamento de óleo causa aos frágeis
ecossistemas marinhos e reforçando a
necessidade de conhecimento sobre as formas
de remediação existentes e investimento em
novas técnicas. De acordo com diversos
estudos, a poluição marinha pelo óleo causa
danos no funcionamento natural dos
ecossistemas, trazendo impactos aos
processos metabólicos, produtivos e até à
eliminação de organismos, diminuindo assim a
diversidade das espécies locais (KURYLENKO,
2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do estudo e análise das metodologias e
conhecimentos prévios no tema, pode-se
concluir que o vazamento de petróleo em
ambiente marinho afeta de diferentes formas
as diversas comunidades que vivem, se
alimentam, se reproduzem, migram ou utilizam
para fins econômicos os serviços
ecossistêmicos. Há um aumento da
mortalidade das espécies, uma redução da taxa
reprodutiva e do fornecimento de alimentos
devido a contaminação do ambiente e
toxicidade dos hidrocarbonetos. Esses
impactos podem ser sentidos através dos
processos físicos e químicos aos quais o
petróleo é submetido quando em contato com
o mar, denominados intemperismo. 
Os processos intempéricos podem ser
entendidos como um mecanismo natural do
ambiente de agir eliminando o óleo, mas
também agem afetando os habitats mais
remotos ao local do derramamento através da
dispersão, afundamento e sedimentação do
petróleo. 
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A compreensão desse comportamento é essencial para a intervenção mitigatória dos impactos, além
do conhecimento das propriedades químicas e físicas do composto, da extensão do vazamento e do
habitat em questão. Dessa forma é possível escolher o método adequado para remediação, a
biorremediação, por exemplo, faz parte dos processos de intemperismo do petróleo, é uma forma de
controle natural através da ação de micro-organismos degradadores de hidrocarbonetos e é uma
técnica bastante incentivada por não envolver a inserção de agentes externos que podem liberar
compostos tóxicos na água como os dispersantes químicos. Porém, a depender da extensão do dano,
componentes do óleo, temperatura e fatores oceânicos, a utilização de somente uma técnica pode
não ser suficiente, sendo necessária uma combinação entre métodos físicos como instalação de
barreiras, métodos biológicos como biorremediação e térmicos, como a queima in situ. 
A análise de risco funciona como uma ferramenta aliada ao processo de exploração de petróleo
offshore, permitindo que os riscos sejam elencados e que adequadas medidas de controle preventivo
e remediação em caso de acidentes sejam propostas. A conscientização a respeito da gravidade de
derramamento de óleo é fundamental para que essas ferramentas existentes sejam utilizadas e novas
tecnologias sejam propostas, objetivando sempre, reduzir ao mínimo possível os impactos da
atividade nos ecossistemas marinhos. 

Imagens: Imagem de David Mark por Pixabay 
Disponível em: <https://australian.museum/learn/animals/plankton/what-is-plankton/>. Acesso em 01 out. 2021

<a href="https://www.freepik.com/photos/flower">Flower photo created by jcomp - www.freepik.com</a>
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POLUIÇÃO E DEGRADAÇÃO NO
PORTO DE SANTOS

Natalie Regina Tagawa Bahia
Guillermo Ruperto Martin Cortés

RESUMO

A poluição e degradação dos portos é o resultado de ações antropológicas e afeta os meios
hidrológicos, terrestres e aéreos, podendo ser afetados de maneiras diferentes e com substâncias
diversas. Sendo que é um acúmulo de poluição que não vem somente dos portos, mas também de
regiões próximas aos portos que chegam e fazem com que aumente significativamente sua
poluição. Para o porto de Santos existem três órgãos gerenciadores ambientais, que são: a
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), o Instituto Brasileiro de Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) e a Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), são os responsáveis
para a fiscalização através de monitoramentos em relação ao licenciamento ambiental. E a Santos
Port Authority (SPA) é a responsável pela gestão ambiental a fim de entregar os relatórios técnicos
de licenciamento ambiental para esses órgãos, porém não é só isso que está empresa gerenciada
faz pelo porto de Santos, existe a responsabilidade de participação da execução de planos, projetos
ambientais para o Porto de Santos.

PALAVRAS-CHAVE: Poluição e degradação no Porto de Santos. Competências administrativas
portuárias. Medidas preventivas e mitigadoras. Tratamento ambiental. Gestão ambiental portuária.
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INTRODUÇÃO

 Com base do relatório da ANTAQ o porto de
Santos possui diversas instalações, tendo uma
parte separa para uso comum, outra a
manuseio de cargas por entidades privadas,
tendo mais ou menos 78 milhões de
instalações. Houve um momento que a poluição
e degradação do porto de Santos podia ser
visto como um problema ou ônus a ser aturado,
mas hoje em questão dos tratamentos
ambientais pode ser vista com um novo sentido
voltado para a proteção ao meio ambiente. Esta
nova visão viabiliza ter um tipo de insumo,
através da gestão ambiental para ter uma ampla
base empresarial, tendo como seu objetivo ter o
compromisso com o meio ambiente relacionado
com a área do porto. Ainda com o conteúdo da
ANTAQ é possível analisar pontos mais criticos
de desafio ambiental na região, como na borda
direita. Outro ponto de complicação é que onde
está localizado o porto de Santos é um ponto
onde tem um cruzamento de toda poluição não
tratada do estuário.
A competência da administração para
acompanhamento do atendimento à legislação
ambiental do porto de Santos é da empresa
Santos Port Authority (SPA). Sendo responsável
por gerenciar a área do meio ambiente e
segurança do trabalho, como por exemplo
desenvolver ações para amparar os
acontecimentos do passado, presente e futuro,
sendo para mitigar ou prevenir os problemas
ambientais. (Porto de Santos)

OBJETIVO

O objetivo desse documento será apresentar
pontos de poluição e degradação do porto de
Santos, se está em um nível crítico, como
ocorre, se está havendo algumas mudanças de
visão em relação ao meio ambiente para
tratamento da área.

DESENVOLVIMENTO

 A poluição e a degradação dos portos, não tem
relação somente com o meio hidrológico, mas
pode ser relacionado no meio terrestre e
aéreo, como por exemplo as poluições vindas
dos portos podem afetar o meio hidrológico
como efluentes líquido dos navios, meio
terrestre pode ser afetado se houver um
contato com a água poluída, pois o solo pode
absorver a água com sua poluição, podendo
possuir contaminação e o exemplo do meio
aéreo que pode ser por material particulado do
diesel (MPD), pois essas partículas são oriundas
das fumaças dos navios. (Portogente, 2009)
 O porto de Santos recebe poluição advinda de
outras áreas como o pólo de Cubatão, pois em
alguns anos atrás Cubatão tinha a média de 58
km2 considerados como degradados por
poluição, então é considerado que a poluição
de Cubatão faz parte do aumento considerável
do volume de poluição no canal do porto, pois
se houver uma grande quantidade novamente
de poluição e se não for barrado a tempo pode
chegar ao canal do porto de Santos. Pode ser
visto então que a poluição do porto de Santos
não vem somente das suas atividades, mas
também de outras regiões. (Mossini, 2002)
 Outros exemplos de poluição não somente em
Santos, mas em todos os portos, são: Geração
de resíduos sólidos, de efluentes e emissões
atmosféricas dos navios que entram e saem,
acidentes ocorridos, movimentação e
armazenamento de cargas no porto, dragagem
do canal de acesso, reparos e manutenções
dos navios no porto, instalação de complexos
industriais na zona portuária. (Silva & Gomes,
2012)
 E é através da gestão ambiental que será feita
as mudanças nas áreas ambientais que foram
poluídas ou estão com potencial de poluição,
para o porto de Santos são compartilhadas em
três órgãos: a Companhia Ambiental do Estado  
de São Paulo (CETESB), o Instituto Brasileiro de 
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Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e a
Companhia Docas do Estado de São Paulo
(Codesp), são responsáveis por fiscalizar e
monitorar a área com baseamento das licenças
ambientais emitidas, sendo assim eles possuem
o dever de ver se a área está cumprindo com
suas obrigações legais. (A Tribuna, 2018)
Acima está descrito os órgãos competentes de
dar os pareceres ambientais dos
licenciamentos, porém quem é o gestor
ambiental do Porto de Santos é o SPA, é o
responsável de fazer as ações e os relatórios
para o licenciamento e para o porto continuar a
funcionar, garantindo a qualidade do meio
ambiente. Além de realização dos relatórios eles
são responsáveis de cumprir com as exigências
postas pelos órgãos, tendo então que trabalhar
com implantações de projetos para mitigar as
poluições já existentes de muitos anos, onde a
legislação e os controles ambientais ainda não
existiam para as áreas portuárias. Para as atuais
ações que podem gerar poluição e degradação,
a SPA gerencia projetos e implantações desses
para a diminuição dos impactos ambientais
tanto no meio hídrico, como terrestre e aéreo.
Tendo como meta ter um porto sustentável.
(Porto de Santos)

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observando assim que o porto de Santos é uma
área que possui uma poluição e degradação
ambiental, atualmente controlada, porém já
houve picos críticos de poluição em todas os
três meios. Pode-se se ter noção de na região
portuária ser potencial área contaminada
referente aos tipos de poluição que há, por
conta das atividades executadas no local.
Os três órgãos gestores do licenciamento do
Porto de Santos e a SPA são os principais
responsáveis da qualidade ambiental do porto,
sendo assim, a capacidade desses órgãos pode
fazer a diferença no presente momento e no 

futuro, pois se todos cumprirem a legislação
iram criar um porto sustentável, podendo
manter a biodiversidade existente por muitas
décadas e gerar um novo desenvolvimento,
trazendo turismo e outras atividades,
crescendo o giro capital do porto, assim
melhorando até a economia do porto de
Santos.
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A RELAÇÃO QUALIDADE-
VIABILIDADE ECONÔMICA DOS
PETRÓLEOS NO BRASIL. ALGUNS
CASOS.
Tamires Mendes Gobetti
Guillermo Ruperto Martin Cortés

RESUMO

As potentes bacias petrolíferas brasileiras apresentam grande variedade de hidrocarbonetos. Por exemplo, tanto em
Urucu, Amazônia, e Santos no offshore do pré-sal apresentam óleos de alta a média qualidade, outras mostram óleos
densos e pesados de menor qualidade. O Brasil apresenta atualmente nove bacias sedimentares que possuem enorme
quantidade de campos petrolíferos e estes por sua vez, vários depósitos em cada um. Como os hidrocarbonetos são
fluídos retidos nos poros das rochas reservatório, seu API indica maior ou menor qualidade destes hidrocarbonetos. O
presente trabalho, pretende, sem exaurir o tema, analisar alguns dos hidrocarbonetos presentes em algumas destas
bacias e mostrar como seu conteúdo de não hidrocarbonetos influi no processo de refino, no seu rendimento
econômico e na sua viabilidade de aproveitamento técnico-econômico.

Palavras-chave: Não hidrocarbonetos, custos operacionais, técnico-econômico.

ABSTRACT
The mighty brazilian oil basins have a wide variety of hydrocarbons. For example, both in Urucu, Amazônia, and in
Santos, the pre-salt offshore presents oils of high to medium quality, as well as dense and heavier lesser quality oils.
Brazil currently has nine sedimentary basins that contain a large amount of oil fields and these, in turn, have several
deposits in each one. As hydrocarbons are fluids retained in the pores of reservoir rock, it’s API indicates higher or lower
quality hydrocarbons. This work, intends to, without exhausting the theme, analyze some of the hydrocarbons present in
some these basins and to show how its non-hydrocarbons contents influences the economic yield of the refining
process as well as it’s technical-economic feasibility.

Keywords: Non-hydrocarbons, operational costs, technical-economic.



30

A exploração e produção de petróleo compõem
um pilar fundamental para economia mundial,
no Brasil se encontra em 3º lugar no ranking das
principais atividades econômicas do país, em
quesito de exportações ocupa o 4º lugar, atrás
apenas das exportações de soja, materiais de
transporte aéreo, terrestre e ferroviários e dos
minérios metalúrgicos (FIRMO).
O primeiro campo comercial no Brasil foi
descoberto em Candeias, BA no ano de 1941,
embora o decreto de sua extração na província
da Bahia tenha sido assinado em 1858,
concedendo a permissão a José de Barros
Pimentel. Antes de se chegar ao primeiro poço
comercial, até meados de 1939, já haviam sido
perfurados aproximadamente 80 poços
(THOMAS, 2001).

Os trabalhos de prospecção da Petrobras na
região amazônica, mostraram a Província
Petrolífera de Urucu (PPU) e o potencial
econômico em petróleo e gás descoberto nessa
área. Os desafios deparados na PPU dentro da
logística seguem desde a prevenção do
ecossistema local e a locomoção na região, o
que fez necessário o contato com diversos
especialistas em meio ambiente, para promover
diretrizes de caráter preventivo, de modo que
fosse considerado toda a cadeia, desde a
produção até o transporte aos seus mercados
consumidores (ALMEIDA, 2005). Sua
comercialidade econômica, no entanto, foi
declarada apenas em 1986, devido a expansão
da área de buscas de petróleo e gás natural nas
proximidades do Rio Urucu (LEYEN, 2018), com
uma produção de volumes significativos de gás
natural no município de Coari (SANTANA).
Segundo a (PETROBRAS, s.d.), na Bacia de
Santos, no cenário do pré-sal, as operações de
produção foram iniciadas no dia 1º de maio de
2009, porém sua produção definitiva só veio
após um ano, em 28 de outro de 2010 no
campo de Tupi, a uma profundidade de 2.200
m, isso foi porque tudo o que foi feito entre 

2007 e 2010 foi considerado como Testes de
Elevação de longa duração por parte dos FPSO.
O objetivo do estudo é estabelecer a relação
entre as características qualitativas e
geotécnicas dos hidrocarbonetos das áreas
selecionadas e os fatores que determinam sua
viabilidade econômica.

O petróleo

O petróleo é definido pela American Society for
Testing and Materials (ASTM, 2011) como “Uma
mistura de ocorrência natural, consistindo
predominantemente em hidrocarbonetos e
derivados orgânicos sulfurados, nitrogenados e
oxigenados e outros elementos.” Os
hidrocarbonetos predominantes
compreendem o tipo saturado, sendo eles os
alcanos normais, isoalcanos e cicloalcanos; os
compostos sulfurados, os quais são
indesejáveis por promover danos corrosivos
nos equipamentos utilizados por frações de
petróleo; os compostos nitrogenado se
apresentam como piridinas, quinolinas, pirrós,
entre outros; já as substâncias inorgânicas
presente contém predominantemente metais
como ferro, zinco e cobre; e os gases
inorgânicos aparecem como H2S e CO2
(TERRON, 2017).

Classificação do Petróleo
A classificação do petróleo é indispensável,
cada reservatório origina um respectivo perfil
de petróleo, devido às suas condições de
formação. As suas propriedades juntamente a
toda sua cadeia upstream e downstream
determinam o potencial econômico que vem a
justificar a explotação do reservatório em
questão (FERREIRA, 2018). A importância de sua
classificação implica no conhecimento do seu
grau de degradação, com relação à rocha-mãe
e quais frações serão obtidas do fluído em que 
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se deseja explorar e produzir (THOMAS, 2001). Por meio da tabela 1 apresentado por (FARAH, 2012), é
possível analisar a característica de cada classe demonstradas nas características gerais
anteriormente.

são de anéis simples ou duplos. São
denominados parafínicos os óleos que é
constituído por 75% ou mais de parafinas. O
petróleo produzido no Nordeste brasileiro é
predominantemente da classe parafínica
(THOMAS, 2001). 

Classe Parafínico-Naftênica
Os óleos são classificados como parafínico -
naftênicos os óleos que possuem em sua
constituição uma variação de 50 a 70% de
parafinas e mais de 20% de naftênicos. O seu
teor de resina e asfaltenos está entre 5 e 15%,
possui baixo teor de enxofre sendo menos de
1%, o teor de naftênicos é entre 25 e 40%, a
viscosidade apresenta valores maiores do que
os óleos parafínicos, porém ainda considerado
moderados e a sua densidade é inferior a 0,85.
Dos óleos produzidos na Bacia de Campos, RJ é
predominante a produção de óleos dessa
classe em questão (THOMAS, 2001).

Classe Parafínica
Os hidrocarbonetos dessa classe são
conhecidos como alcanos ou parafínicos, onde
todos os átomos de carbonos apresentam
ligações simples e cadeia normal ou ramificada.
O produto comercial parafina é constituído por
cadeia normal e longa. Os parafínicos cujo
possuem cadeias normais encontram-se
majoritariamente nas frações leves, obtidas em
até 120º C, já os parafínicos que possuem
ramificações em suas cadeias, podem ser
obtidos a uma temperatura de
aproximadamente 150º C, que pode apresentar
uma variação de 20 a 50% dos parafínicos
normais em sua fração (FARAH, 2012). Os óleos
dessa classe são leves, fluídos ou possuem alto
ponto de fluidez, possuem densidade inferior a
0,85, baixo teor de resinas e asfaltenos em uma
porcentagem inferior a 10%, sua viscosidade é
baixa, com exceção dos casos em que há n-
parafinas em um teor elevado por ter um alto
peso molecular. Os aromáticos presentes
nessa classe possuem baixo teor de enxofre, 
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monocicloalcenos e oxidação. Possui um alto
teor de asfaltenos e resinas, assim há um
equilíbrio entre ambos, o teor de enxofre
possui alto valor em casos extremos, oscila em
um range de 1 a 9%, é constituído por mais de
35% de asfaltenos e resinas. Os óleos desta
classe estão localizados no Canadá ocidental,
Venezuela e sul da França (THOMAS, 2001).

Impurezas no Petróleo

São consideradas como impurezas os não-
hidrocarbonetos encontrados no petróleo, os
principais são enxofre, nitrogênio e oxigênio.
Os não-hidrocarbonetos mesmo com uma
concentração maior nas frações mais pesadas
e resíduos voláteis, estão presentes em todas
as faixas de ebulição do petróleo bruto. Pode
ocorrer, em menores quantidades, compostos
organometálicos em solução e sais inorgânicos
em suspensão coloidal (TERRON, 2017). 

Compostos Sulfurados
O enxofre é encontrado no petróleo nas
formas de sulfetos, polissufetos, benzotiofenos
e derivados, moléculas policíclicas com
nitrogênio e oxigênio, gás sulfídrico, dissulfeto
de carbono, sulfeto de carbonila e enxofre
elementar, sendo esse último uma forma rara
de se encontrar. Encontra-se em terceiro lugar
em questão em questão de abundância, possui
concentração média de 0,65% em peso,
apresenta uma faixa com valores variados
entre 0,02 e 4,00%, embora presente em todos
os tipos de petróleo, quanto mais denso for o
petróleo, maior será o seu teor. 
Os compostos sulfurados são indesejáveis por
promoveram o aumento da polaridade dos
óleos ao aumentar a estabilidade das
emulsões, corrosão dos produtos do petróleo,
contaminação dos catalizadores, determinação 

Classe Naftênica
Os óleos dessa classe são oriundos de uma
alteração bioquímica nos óleos das classes
parafínico e parafínico-naftênica, poucos óleos
se enquadram nesta classe, possuem baixo
teor de enxofre e são compostos por mais de
70% de naftênicos. São localizados alguns
desses óleos na América do Sul, na Rússia e no
Mar do Norte (THOMAS, 2001).

Classe aromática Intermediária
Os óleos pertencentes a esta classe são
frequentemente pesados, são constituídos de
10 a 30% de asfaltenos e resinas, e o seu teor
de enxofre ultrapassa 1%. É baixo o teor de
monoaromáticos, no entanto é elevado o teor
de tiolefinos e de dibenzotiofenos, a densidade
característica desta classe é maior que 0,85.
São localizados em alguns óleos do Oriente
Médio, África Ocidental, Venezuela, Califórnia e
Mediterrâneo (THOMAS, 2001).

Classe aromático naftênico
Nesta classe o óleo é oriundo dos óleos
parafínicos e parafínico-naftênicos por meio do
processo de biodegradação ao se remover as
parafinas, pode apresentar em sua constituição
mais de 25% de resinas e asfaltenos, o seu teor
de enxofre é em cerca de 0,4 e 1%, e possui
mais de 35% de naftênicos. Pode ser
encontrado esta classe em alguns óleos da
África Ocidental (THOMAS, 2001).

Classe aromático-asfáltica
Esta classe compreende majoritariamente
óleos pesados e viscosos, é resultado das
alterações dos óleos aromáticos e
intermediários. Este óleo sofre um processo
avançado de biodegradação onde deveria
ocorrer a promoção da reunião de 
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da cor e odor dos produtos finais, além de serem tóxicos,
produzem SO2 e SO3 por combustão, gases altamente
poluentes na atmosfera, que implica na formação de H2SO3 e
H2SO4 (ácido sulfúrico) em meio aquoso (THOMAS, 2001).

Compostos nitrogenados
Estes compostos são encontram em maior concentração nas
frações pesadas, são termicamente estáveis, apresentam-se na
forma orgânica em quase sua totalidade, tem em média 0,17%
em peso de nitrogênio. Ocorrem nas formas de piridinas,
quinolinas, pirróis, indóis, porfirinas, e compostos policíclicos
com enxofre, oxigênio e metais. Promovem o aumento da
capacidade do óleo em reter a água em emulsão, propicia a
formação de gomas e alteração da coloração, contaminam os
catalisadores e tornam instáveis os produtos finais (THOMAS,
2001).

Compostos Oxigenados
Presentes em maior concentração nas frações mais pesadas,
forma gomas, promove a corrosividades das frações do
petróleo. Por conta dos ácidos naftênicos são responsáveis pela
coloração e acidez, já o odor fica por conta dos fenóis.
Encontram-se em formas mais ou menos complexas, como
ácidos carboxílicos, fenóis, cresóis, ésteres, amidas, cetona e
benzofuranos (THOMAS, 2001).

Resinas e Asfaltenos
Possuem em sua estrutura básica de 3 a 10 ou mais anéis em
cada molécula, em sua maioria são anéis aromáticos. São
grandes moléculas, com alta relação carbono/hidrogênio e
presença de enxofre, oxigênio e nitrogênio de 6,9 a 7,3%.
Embora sejam estruturalmente semelhantes as resinas e o
asfaltenos, as diferenças entre os dois são respectivamente na
primeira que são facilmente solúveis, já o segundo não se
encontra dissolvido no petróleo, mas sim dispersos em forma
coloidal. Os asfaltenos puros são sólidos e escuros e não
voláteis, e as resinas puras são líquidos pesados ou sólidos
pastosos, são voláteis como um hidrocarboneto de mesmo
tamanho, quando leves possuem pouca coloração, em contra
partida, as resinas pesadas possuem coloração avermelhadas
(THOMAS, 2001).



serão compreendidas as bacias de Urucu,
Amazônia, e Santos no pré-sal, suas
características gerais e será aprofundado em
alguns campos de cada uma das bacias, com
atenção especial em suas respectivas
características geológicas de reservatórios e
seus hidrocarbonetos.
O presente trabalho não pretende exaurir
todos os aspectos das bacias mencionadas, na
Província Petrollífera de Urucu (PPU) os campos
abordados serão Leste do Urucu e Rio Urucu,
no pré-sal, na Bacia de Santos devido a sua
também enorme extensão, diversidade
geológica, produção em diferentes
profundidades e suas particularidades de
acessibilidade os campos abordados serão Tupi
e Sapinhoá.

Província Petrolífera de Urucu
Segundo a Petrobras, a província petrolífera de
Urucu está localizada na Bacia do Solimões,
650 km ao sudoeste de Manaus (AM), em Coari.
É a maior reserva terrestre brasileira já provada
de óleo equivalente, cujo óleo é um dos mais
leves produzido em território nacional
(OLIVEIRA N. d., 2016).

Figura 1 – Província Petrolífera de Urucu
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Compostos Metálicos
São encontrados, tanto como sais orgânicos
dissolvidos na água emulsionada ao petróleo, é
de fácil remoção pelo meio de processo de
dessalgação, quanto na forma de compostos
organometálicos complexos com maior
tendência de concentração nas formações
pesadas. 
Estes compostos são responsáveis também
pela contaminação dos catalisadores, o sódio
nos combustíveis para fornos promove a
redução do ponto de fusão dos tijolos
refratários e o vanádio presente nos gases de
combustão pode agir nos tubos de exaustão.
Em geral, os metais que podem ocorrer são:
ferro, zinco, cobre, chumbo, molibdênio,
cobalto, arsênico, manganês, cromo, sódio,
níquel e vanádio, o teor destes metais varia de
1 a 1.200 ppm (THOMAS, 2001). 

Bacias Brasileiras

As bacias sedimentares, segundo (SELLEY,
2016):
(...) são áreas da crosta terrestre abaixo das
quais ocorrem espessas sucessões de rochas
sedimentares. Os hidrocarbonetos comumente
ocorrem nas bacias sedimentares. A maioria
das bacias abrange dezenas de milhares de
quilômetros quadrados e podem conter mais
de 5 km de preenchimento sedimentar.
No Brasil, as bacias sedimentares
correspondem a cerca de 60% do território
nacional (STOODI, 2020), onde as explorações
são realizadas em ambientes terrestre e
marítimo, ambas as atividades são
reconhecidas respectivamente como onshore e
offshore respectivamente. Nas atividades de
prospecção, exploração e extração, há ainda o
desafio das águas ultraprofundas, com a
descoberta do pré-sal, com reservatórios cujo
teto se encontra, em média até 7 km de
profundidade (PETROBRAS, s.d.). No entanto 



Na tabela 2 podemos ver as características gerais dos campos existentes na província e exceto pelo
campo de Juruá que se encontra ainda em fase de desenvolvimento, o restante dos campos
apresentados encontram-se em produção. 

Geologia dos reservatórios de Urucu

Leste do Urucu
O perfil geológico dos reservatórios do campo Leste do Urucu apresentado pela ANP em seu plano
de desenvolvimento de 2016, diz que os reservatórios são arenitos carboníferos de idade namuriana,
resultantes de sedimentação em ambiente costeiro, formando depósitos de antepraia, barra de maré
e eólicos. Os arenitos compõem reservatórios muito bons, com sua porosidade média de 20%,
permeabilidade da ordem de 1000 mD nas melhores zonas de produção e saturados, o óleo possui
42º API. Seu mecanismo de produção é expansão da capa de gás, que está em equilíbrio com o óleo
e o gás que é reinjetado é para fins de armazenamento e sua venda posteriormente.
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Na tabela 2 podemos ver as características gerais dos campos existentes na província e exceto pelo
campo de Juruá que se encontra ainda em fase de desenvolvimento, o restante dos campos
apresentados encontram-se em produção. 
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Rio Urucu
O campo Rio Urucu possui uma área de 197,65 km², o perfil geológico de seus reservatórios é
caracterizado por sua composição de arenitos com excelentes porosidade e permeabilidade, com
ótimo selecionamento e bimodalidade dos grãos do arcabouço, resultantes dos processos eólicos
que atuaram durante a deposição. A porosidade média do reservatório é de 19%, enquanto os
valores da permeabilidade se encontram em torno de 700 mD. Os arenitos possuem boa
continuidade lateral e espessura máxima de 30 metros.

Bacia de Santos
Segundo o (Enauta, s.d.), a bacia está localizada na costa leste brasileira, com área de 350.000 km²,
sua extensão vai desde o litoral sul do Rio de Janeiro até o norte de Santa Cantarina, fazendo limite ao
norte com a Bacia de Campos e ao sul com a Bacia de Pelotas. A Bacia de Santos, se tornou a maior
produtora nacional de petróleo e gás natural. De acordo com a Petrobras, é a maior bacia sedimentar
offshore no país.



Campo Sapinhoá
O plano de desenvolvimento do campo de Sapinhoá, elaborado pela ANP, apresenta o perfil
geológico dos reservatórios do campo em questão, com idade aptiana como o campo de Tupi, ambos
representados pela formação Barra Velha. Em sua composição há rochas carbonáticas (microbiolitos),
originada de ambientes lacustres com influência marinha. O fluído principal do campo é óleo com 30º
API (Althun & Landi, 2019).
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Geologia dos reservatórios da Bacia de Santos

Campo Tupi
O campo Tupi possui reservatórios com um perfil geológico constituído por rochas carbonáticas
(microbiolitos e coquinas) com idade aptiana. Os reservatórios deste campo estão entre 4.700 a
6.000 m abaixo do nível do mar e abaixo de uma espessa camada de sal que pode chegar até 2.000
m. Tais carbonatos foram depositados em ambiente transicional entre continental e o marinho raso,
os quais são compostos por calcários microbiais, estromatólitos e laminitos e folhelhos,
respectivamente em porções próximas e distais, possuem grande variabilidade lateral e vertical em
suas propriedades permoporosas. O petróleo bruto encontrado neste campo possui 28º API (Nakano,
Pinto, Marcusso, & Minami, 2009), o que o enquadra como um petróleo de boa qualidade.

Custos

As atividades da cadeia produtiva do petróleo despendem de altos valores, o seu planejamento deve
ser preciso, incluindo a previsão de ocorrências que impliquem na redução de seu potencial
econômico.  Diante da variedade de fatores que influenciam a cadeia produtiva em seu aspecto
econômico, o foco serão os custos na fase operacional, contemplando a extração, separação,
transporte e o processo de refino.



Os valores de investimentos aumentam
conforme a dificuldade de acesso à região que
se irá produzir. O que pode diminuir esses
custos a longo prazo são as aplicações de
métodos secundários para elevação do
petróleo, prolongando assim a vida útil e o
tempo de produção (Rosa, Carvalho, & Xavier,
2011).
A média em valores reais apresentados nos
relatórios da Petrobras apontam custos de 
extração no pré-sal de US$ 5/b, em águas rasas
de US$ 31,6/b, águas profundas de US$ 13,6/b,
onshore US$ 19,5/b, o que manteve a média
nacional em US$ 9,7/b (CBIE, 2019).
Os poços dessa fase são denominados como
poços de desenvolvimento e são classificados
de acordo com a tabela 10.

Separação
Após a extração do petróleo é realizada a
separação de três componentes fundamentais
do fluído – gás, líquido e as impurezas sólidas
(LYONS & PLISGA, 2005), a natureza do
processo, no entanto, é sempre lidar com a
separação física dos fluídos (GIRARD, 2007). Em
ambos os campos, terrestres e marítimos, se
faz necessário instalações que promovam a
execução desta etapa de modo que seja
possível o controle das condições para a
separação do óleo, água e gás natural (BRASIL,
ARAÚJO, & SOUZA, 2011).
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Extração

Os custos da extração são aqueles que
decorrem após as fases de exploração e
perfuração, conhecido como “lifting cost”, são
os custos pertinentes a fase operacional de
produção (CBIE, 2019). São os custos
operacionais, OPEX, que determinam quando o
término do período da atividade econômica do
campo. A competência da operação de
extração é retirar da jazida o petróleo e gás
natural nela contida (FILHO, 2016). Segundo a
(PETROBRAS, 2015):
O custo de extração é o custo operacional
médio de cada barril de petróleo (...). Com a
queda do preço do petróleo, os custos também
tendem a se reduzir, tanto da participação
governamental quanto de operação. Dessa
forma, os sistemas em fase de produção,
enquanto o preço estiver acima de seus custos
operacionais, continuam viáveis.
A extração de petróleo e gás da Província
Petrolífera de Urucu, embora possua desafios
logísticos, o seu custo está entre os menores
do Brasil (Petróleo Brasileira S.A - Petrobrás,
2018), onde a média diária de extração é de 11
mi m³ de gás natural e 54 mil barris de óleo
condensado (SISTEMA FIRJAN, 2018). Ainda,
segundo a (PETROBRAS, s.d.), as tecnologias
desenvolvidas para águas ultraprofundas, como
é o caso do pré-sal, reduziram os custos de
toda cadeia exploratória, o que inclui também a
fase de extração.



Transporte
Segundo a (TRANSPETRO, s.d.) a respeito do
seu Terminal Aquaviário Coari – AM,
responsável pelo recebimento e
armazenamento dos fluídos produzidos pela
Petrobras:
Fundamental no escoamento de petróleo e gás
produzidos pela Petrobras na região de Urucu.
Recebe o petróleo e o GLP (Gás Liquefeito de
Petróleo) da Petrobras UM-BSOL, pelo
Oleoduto Rio Solimões (Orsol I), armazena e
entrega a navios para o abastecimento de
petróleo da Refinaria de Manaus (Reman) e
suprimento do mercado de GLP no Pará,
Rondônia, Maranhão e parte do Ceará e de
Pernambuco.
O Terminal Aquaviário de Coari é interligado ao
Polo Arara por meio de um oleoduto com 14”
de diâmetro nominal, onde é transportado
petróleo e C5+ e um gasoduto com 18” de
diâmetro nominal, importante para o
transporte de GLP, ambos os dutos possuem
uma extensão de 281 km (TRANSPETRO, 2019). 
O gasoduto Coari-Manaus é constituído pelos
trechos A, B1 e B2. Para a construção do
GLPduto Urucu-Coari compõe o trecho A,
houve o investimento no valor de R$ 342,6
milhões, pelo consórcio OAS/Esteco. O
investimento no trecho B1, que liga Coari a
Anamã foi de aproximadamente R$ 667,0
milhões, construído pelo consórcio Andrade
Guitierrez/Carioca Engenharia. O terceiro
trecho B2, que se estende de Anamã a Manaus,
de responsabilidade do consórcio Camargo
Correa/Skanska, teve como valor de
investimento orçado R$ 428 milhões. Ao todo, a
extensão dos dutos chega a uma somatória de
125,5 km, que além dos consórcios
mencionados, gerou um custo adicional para a
Petrobras na ordem de R$ 70 milhões
(COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO
NACIONAL E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2007)
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ó é possível realizar esta operação por meio
dos vasos separadores, que podem ser
bifásicos ou trifásicos e atuarem tanto em sério,
quanto em paralelo. A fabricação dos vasos
separadores é feita nas formas verticais e
horizontais, sendo de maior uso o segundo tipo
por ser mais eficiente devido as suas
características, pois possuem maior área
superficial de interface, o que implica
significativamente para que seja realizada uma
melhor separação (THOMAS, 2001).
Os problemas que influem na separação é a
formação de espuma provocada pelas
impurezas contidas no petróleo que ocupa o
espaço destinado a coleta do líquido no
separador; obstrução por parafinas que
ocorrem por conta de sua acumulação;
presença de areia que chega aos separadores
juntamente com o líquido e sua presença pode
causar erosão nas válvulas e obstrução dos
elementos internos além de se acumular no
fundo; as emulsões que ocorrem na interface
óleo/água reduz a eficácia do processo; e o
arraste quando o gás carrega o líquido junto, as
circunstâncias dessa ocorrência são: nível de
líquido alto, formação de espuma, dano em
algum elemento interno, saída de líquido
obstruída ou produção se encontra acima do
limite operacional, já o arraste de gás indica
baixo nível do líquido (THOMAS, 2001).
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Na bacia de Santos a comunicação foi dividida em duas etapas, no projeto como Etapa 1 realizado
por Testes de Longa Duração (TLDs), Sistemas de Produção Antecipada (SPAs) e Projetos Pilotos e
Desenvolvimento de produção contemplado por 3 unidades, além de contar também nessa etapa
com trechos de gasoduto para o escoamento do gás produzido. Entre as áreas em que foram
realizados os TLDs encontram-se as áreas de interesse Tupi Sul, Tupi Central e Guará Norte,
Sapinhoá (PETROBRAS, s.d.).
A Etapa 2 é a realização dos projetos mencionados na Etapa 1, permite que seja possível a
produção e escoamento do petróleo e gás natural da Bacia de Santos no que se refere ao pré-sal,
cuja realização é em profundidades de 2.000m à 200 km da costa. O destino da Rota 1 do gasoduto
é a Unidade de Tratamento de Gás Monteiro Lobato (UTGCA), Caraguatatuba (SP), o destino da Rota
2 é o Terminal Cabiúnas (Tecab) com 382 km de gasoduto, 24” de diâmetro e capacidade de
escoamento de 16 milhões de m³ diários de gás natural; Macaé (RJ) e a Rota 3 tem como destino a
Unidade de processamento de Gás Natural (UPGN), Itaborí (RJ), além do consumo próprio nas
plataformas para geração de energia e reinjeção nos reservatórios, o gasoduto no trecho marítimo
tem extensão de 307 km e no trecho terrestre é 48 km, com capacidade para escoar diariamente
cerca de 18 milhões de m³. Enquanto o transporte do óleo que é produzido é realizado por navios
aliviadores para os terminais nacionais e estrangeiros devido à exportação (PETROBRAS, s.d.). Ainda
sobre a rota, segundo (OLIVEIRA W. d., 2018):
O volume de recursos fiscalizados alcançou o montante de R$ 369.139.496,63, sendo R$
245.586.208,00 referentes à estimativa do valor da contratação do serviço de construção e
montagem do trecho terrestre do Gasoduto Rota 3 e R$ 123.553.288,63 referentes ao valor dos
tubos adquiridos em 2014, para a realização desse serviço.  É possível ver na Figura 4 as três rotas e
seus respectivos destinos.



Energia: É o principal fator analisado no que diz respeito aos custos operacionais da planta de
uma refinaria devido a necessidade da alta demanda de energia. No entanto, algumas das
correntes internas são destinadas ao consumo da própria geração de energia, sendo por meio
de queima em fornos ou em caldeiras para que se obtenha geração de vapor;
Manutenção: O valor destinado a manutenção é um percentual que varia de 3 a 8% do CAPEX
da refinaria, sendo a média cerca 5,5%. Abrange além da fase já em operação, a construção da
refinaria, a fim de minimizar a ocorrência de acidentes e paradas não programadas;
Pessoal: É um custo, que apesar de não ser tão intensiva em mão de obra, a qualificação dos
profissionais requer remunerações elevadas, o que torna tão primordial quantos os itens
citados anteriormente em relação aos custos.
Outros: É indispensável que estejam dentro dos custos os processos indiretos de produção,
sendo eles: água de resfriamento, tratamento de efluentes, recuperação de enxofre e o flare
que poderia ser evitado, pois cada vez mais, no mundo todo, é combatido como desperdiço de
energia. 

Processos de Refino

Segundo a (EPE - Empresa de Pesquisa Energética, 2019) “Contabilmente, os custos operacionais de
uma refinaria podem ser divididos em dois grandes grupos: i) processamento; e ii) depreciação.”
No primeiro grande grupo, que se refere ao processamento, para os derivados produzidos apenas
em refinarias nacionais, são considerados para a definição dos custos:

O segundo grande grupo, a depreciação, para a contabilização de custos é realizado pelo método
de depreciação linear, considerando a vida útil de 20 anos para uma refinaria, mesmo que as
operações continuem após esse período, como é o caso da Refinaria de Paulínia (Replan), que está
em operação desde 1972. O custo em destaque da depreciação é sobre os revamps, que são as
reformas realizadas para a adequação da planta industrial, a fim de atender, se necessário, novas
legislações e regulações.
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A literatura disponível não disponibiliza a informação necessária para chegar aos custos reais, mas é
possível fazer a comparação de alto e baixo custo, considerando o que as impurezas influem no
processo de refino.
O hidrotratamento é a etapa onde é promovida a remoção das impurezas, fundamental para a
melhorar a qualidade dos produtos. A tabela a seguir apresenta os compostos removidos e os seus
efeitos negativos. E, além da qualidade, também eleva o rendimento dos produtos de alto valor, por
possibilitar o processamento de petróleos mais pesados. As impurezas como enxofre, nitrogênio e
os metais no hidrorrefino são removidas na presença de catalisador a partir de uma reação com o
hidrogênio (QUELHAS, 2012).
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Segundo (QUELHAS, 2012) "As reações mais importantes nos processos de hidrorrefino (...) são:
hidrogenação de aromáticos (HDA), hidrossulfurização (HDS), hidrodesnitrogenação (HDN),
hidrodesoxigenação (HDO), hidrogenação de olefinas e diolefinas (HO), hidrocraqueamento (HC) e
hidromestalização (HDM). Os aromáticos altamente condensados, assim como os asfaltenos, levam à
formação de coque sobre os catalisadores de HDR. Em alguns casos, a unidade recebe a denominação da
reação de maior interesse, como é o caso das unidades de HDS". A tabela 12  apresenta as principais
reações no hidrorrefino.
Ainda, segundo (QUELHAS, 2012), a ordem de reação é feita de acordo com as facilidades, como
apresentada na Figura 5:
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Os processos mais custosos, para fins de comparação, seguem intuitivamente com a relação entre
os fatores que mais geram gastos e o grau de facilidade dos processos de hidrorrefino. Os
processos que são possíveis realizar com pressões e temperaturas menos elevadas, despendem
menos energia na planta da refinaria, como já mencionado anteriormente, é maior fator de custo
operacional. A saturação de olefinas (HO) apresentada como a reação com maior facilidade de
ocorrência, pode então ser vista como o processo menos custoso, em contrapartida com a
saturação dos aromáticos (HDA), que se encontra dentre os outros, com a maior dificuldade de
reação, onde só sua pressão parcial já necessita que seja elevadíssima (9 MPa), o que para a
refinaria implica mais consumo de energia, elevando os custos, além do grau de dificuldade implicar
no tempo dos processos, o que não é viável para a indústria. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral foi cumprido através das
análises feitas, sendo possível correlacionar os
prós e contras a respeito da qualidade do
petróleo, o que suas impurezas influem no seu
processamento e que elevem seus custos e
também por identificar, entre os campos
apresentados, qual região detém os
hidrocarbonetos de melhor qualidade. E a
escolha das bacias onshore e offshore foi
proposital para fins de comparação tanto para
a qualidade dos hidrocarbonetos, quanto ao
acesso, fatores primordiais para o
desenvolvimento deste trabalho.
Os objetivos específicos conseguiram levar ao
objetivo geral porque foram realizados
levantamentos dos dados das literaturas
disponíveis, para fins de compreensão dos
aspectos geotécnicos e a qualidade dos
hidrocarbonetos nos campos Leste do Urucu e
Rio Urucu na Província Petrolífera de Urucu e
Tupi e Sapinhoá, no pré-sal na Bacia de Santos,
através das abordagens dos apenas dos
aspectos geológicos dos reservatórios
mencionados.
A importância deste estudo é o apontamento
das operações que implicam em maior
demanda de tempo, energia, gastos
operacionais, que assim indicados, possibilitam
que novos estudos sejam realizados para o
desenvolvimento de novas tecnologias que
promovam a otimização de toda a cadeia,
principalmente para minimizar os custos de
acessibilidade aos campos em regiões mais
complexas e dentro das diretrizes ambientais, e
também em relação ao hidrorrefino, para a
economia dos recursos afim de melhorar a
qualidade dos derivados.

Imagens: (Pixabay) Tumisu, Mario Olaya, Gordon Johnson e A. Quinn. 
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Entrevista com
Profissional

Qual seu nome e idade?
Meu nome é Renata Fernandes Souza e tenho 41 anos.

Qual sua atuação profissional e formação? 
Sou formada em Bacharel em Química e pós graduada em Assuntos Regulatórios e Registro de
Produtos no Âmbito da Anvisa. 

Conte-nos  um pouco mais sobre a sua história.
Minha trajetória profissional iniciou-se em 1997 na lanchonete de uma concessionaria de veículos, após
1 ano nesse trabalho fui convidada a fazer parte da área de vendas de acessórios automotivos, onde
trabalhei por 9 anos.  Em um dado momento senti que era hora de escolher um curso universitário e
por admiração à um amigo que trabalhava na área química voltei minha atenção à esse curso e logo
decidi ingressar na Universidade, a princípio não tive tanta certeza se gostaria, mas no meu primeiro
ano da universidade, um professor me motivou muito, ele era aposentado da Indústria, diferente de
muitos outros professores que eram somente acadêmicos, hoje vejo que isso foi fundamental para meu
interesse em prosseguir no curso e almejar um trabalho na área. 
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Como começou sua história na área química?
No segundo ano da universidade através de um amigo de classe fui indicada a trabalhar em uma
empresa multinacional japonesa no ramo de Soluções de engenharia para tratamento de águas
industriais. Foi fantástico, pois poder estudar e aplicar o conhecimento na prática me motivou
ainda mais a seguir. Trabalhei no laboratório onde passei pelas áreas de análises físico-químicas e
controle de qualidade, posteriormente, nessa mesma empresa tive a oportunidade de trabalhar na
área técnica como consultora técnica, onde nessa ocasião além de contribuir com o sistema
integrado de gestão pude supervisionar o laboratório, que foi a minha porta de entrada. Foram 6
anos de muito aprendizado.  Atualmente trabalho na Associação Brasileira da Indústria Química –
Abiquim, como Assessora Técnica, tratando de assuntos relevantes para a indústria química
nacional.

Quais foram seus maiores desafios na área?
Meu maior desafio foi quando me deparei com a imensidão desse universo e assimilar as
complexidades de cada setor, confesso que até hoje é um grande desafio, mas esse mesmo desafio
é o que me fez e me faz evoluir pessoal e profissionalmente.

Qual foi a sua maior influência?
Tive algumas influências, como de um amigo que trabalhou muitos anos na área, professores e
alguns colegas de trabalho que ao longo dessa trajetória me inspiraram muito, muitos deles hoje
são grandes amigos.

O que recomenda para os futuros profissionais da área de Química?
Quando iniciei o curso de química pude perceber o quão interessante era essa área, porém
somente quando iniciei minha trajetória profissional pude constatar a imensidão desse universo e
o quanto a química está presente positivamente em nossas vidas. É uma indústria de base para
todas as outras indústrias e isso abre um leque de oportunidades em diversos setores. Nesse
sentido poder incentivar e motivar os alunos de hoje e profissionais da área de química de
amanhã é uma grande satisfação. A indústria Química conta com a nova geração para continuar
transformando e melhorando a qualidade de vida no mundo.
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SPE Student Chapter FMU

SPE x Capítulo Estudantil 

Fundada em 1957, na Pensilvânia (EUA), a SPE - Society of Petroleum Engineers - se tornou uma
das referências de estudo e integração do conteúdo de O&G em todo o mundo, atingindo mais de
140 países como uma das maiores e eficientes associações relacionadas a este campo. A parceria se
estabelece com o Brasil há 30 anos em diversas universidades e possui como premissa atividades
voluntárias, conhecimentos e talentos dos estudantes da instituições associadas.
O Capítulo Estudantil é o que relaciona as universidades à comunidade científica ao setor
energético. A partir do incentivo e apoio de recursos da SPE, o capítulo atualmente encontra-se
realizando diversas palestras ao vivo e vários eventos com profissionais da área.
O Capítulo Estudantil SPE FMU, fundado no ano de 2019, conta com sua terceira gestão em 2021-
2022, composta por alunos e alunas da instituição e orientada por professores e professores. A
organização não possui fins lucrativos.

Capítulo Estudantil SPE FMU 2020-2021

O capítulo estudantil se empenha em continuar os projetos e parcerias em tempos de pandemia,
inovando na realização de palestras e eventos em plataformas online, e busca promover a
integração e contato entre estudantes e profissionais da indústria energética, apresentando temas
para crescimento e desenvolvimento pessoais e/ou profissionais.
Gestão: Expedito Queiroz, Tamíres Santos, Letícia Oliveira, Jéssica Vasconcelos, Millena Millioti,
Jean Costa, Henrique Torres, Arthur Alecrim, Vitória Gramorelli, Matheus Castro, Miguel Assis,
Andrew Gonçalves, Tarita Lima e Nayara Gonçalves.



Eventos Realizados
Agora são Elas!
Um projeto criado e desenvolvido pelas integrantes do capítulo, na semana do dia da mulher 2021.
Foram três dias eventos moderados por mulheres, em que as convidadas abordaram tópicos como
a representação feminina nas áreas de P, D & I, na liderança e experiências no mercado de trabalho
e na academia. Tivemos, no total, mais de 200 pessoas nos três dias de eventos, de Norte a Sul do
país e de outros países, como Angola e França.
Chama os Universitários: um projeto com foco em trazer universitários e universitárias de cursos
relacionados ao ramo energético de todo o país para contar suas experiências acadêmicas e no
mercado de trabalho.

Palestras Técnicas
Tópicos diversos abordados para conhecimento profissional e/ou pessoal, com foco na indústria.
Temas ministrados: Sismologia, pré-comissionamento de dutos offshore, gerenciamento de
reservatórios e nanotecnologia.

Energy for Me
Um projeto de autoria SPE, voltado para a educação para turmas do ensino médio – 3º ano – a fim
de abordar sobre os estudos do curso de Engenharia de Petróleo, oportunidades no mercado e
atividades exercidas. Realizados em escolas dos estados de SP e PE.



Petro Battle
Parceria entre os capítulos SPE FMU e SPE USP em uma gincana com outras três universidades
com perguntas e respostas sobre economia, química, história e conhecimentos gerais sobre o
petróleo.

PetroFMU 2ª edição
O maior projeto e evento do capítulo até então, que aconteceu entre 21 e 25 de setembro de
2020. É uma semana de integração e conhecimento com profissionais da indústria petrolífera,
ministrando palestras de diversificados temas. Os temas abordados foram transição energética,
diversidade de gênero, evolução das soft skills, pequenas empresas no espaço onshore e novas
tecnologias na indústria de O&G. Contamos com a participação de mais de 500 pessoas nos 5 dias
de evento, de todas as regiões da país e da Angola, França e Moçambique.

SPE Cares
É uma iniciativa de voluntariado global com o objetivo de promover o serviço comunitário em todo
o mundo, ao mesmo tempo que reúne estudantes, jovens profissionais e profissionais experientes.

Talking To SPE FMU
Podcast disponível em diversas plataformas digitais e conta com a participação de vários
profissionais super qualificados da indústria, onde falam sobre experiências, carreira, dicas e as
tendências do segmento de O&G.



World Energy
Projeto de autoria do Capítulo Estudantil SPE FMU, conta com o apoio do IBP – Instituto Brasileiro
de Petróleo e Gás– e tem como finalidade a integração entre os estudantes e profissionais
estrangeiros/brasileiros que trabalham no exterior, trazendo visões sobre diferentes aspectos da
engenharia, criando uma análise mais real sobre a indústria de acordo com a visão de um
profissional, apresentando assim como é trilhar uma carreira de sucesso fora do país.



Prêmio Presidential Award for Outstanding Student Chapter

O Capítulo Estudantil SPE FMU foi laureado com o Presidential Award for Outstanding Student
Chapter 2021, a maior premiação que a SPE International concebe a 5% dos Capítulos Estudantis do
mundo que tiveram o maior desempenho frente à suas atividades.
Para nós, que começamos nossa jornada em 2019, é um fato inédito na história da nossa instituição.
Que esta premiação justifique nossas esperanças depositadas na excelência de ensino que vem sendo
almejada pela FMU, como também todo o trabalho que nos dedicamos há 2 anos ininterruptamente,
que tanto nos leva a superar desafios, e formar futuros profissionais de excelência.
Os prêmios e reconhecimento do capítulo estudantil reconhecem aqueles que tiveram sucesso em
cumprir a missão da SPE servindo aos membros locais. Os prêmios homenageiam esforços
exemplares em engajamento da indústria, operações e planejamento, alcance comunitário e social e
muito mais.
O Prêmio Presidencial para Capítulo Estudantil de Destaque é a maior homenagem que um Capítulo
pode receber. Ele reconhece os 5% dos principais capítulos estudantis do mundo todo que são
exemplares nas categorias de pontuação.
1. Engajamento da indústria
2. Operações e planejamento
3. Envolvimento da comunidade
4. Desenvolvimento profissional
5. Inovação

Prêmio




